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SECRETARIA DE
^ SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1291

PREFEITURA

Orgão requisitante: SECRETARIA DE SAUDE

N° requérimento: 009/2026

Data: 05/02/2026

Descrição do objeto a éer comprado/contratado:
Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços em Fonoaudiologia,

destinados ao atendimento do paciente A. E. L., diagnosticado com CID-10 C71.6 - Neoplasia maligna do

cérebro, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Piên/PR, conforme conçlições,

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

Para a execução da contratação pretendida estima-se um custo de R$ 31.680,00 (trinta e um mil,

seiscentos e oitenta reais) conforme detalhado na tabela a seguir:

Valor

‘Unitário
N Vaior TotalPeríodo QuantidadeDescriçãof

. Sessão de atendimento em

fohoaúdiologia com duração de 60
(sessenta) minutos

:r$ 330,Òd^ R$
96

31.680,00meses

Justificativa:

A contratação justifica-se pela necessidade imediata e inadiável de garantir a continuidade do tratamento

fonoaudiológico especializado, essencial à reabilitação funcional e à preservação da vida e da qualidade
de vida do paciente, sob risco concreto de agravamento irreversível do quadro clínico.

Inexiste, no momento, contrato vigente ou profissional habilitado disponível na rede municipal para

atendimento da demanda, restando caracterizada situação emergencial que autoriza a dispensa de

licitação, nos termos do art. 75, inciso VIU, da Lei n° 14.133/2021, em razão do risco à segurança e à

saúde do usuário do SUS. ^
O acompanhamento e fiscalização da execução dp contrato ficará sOb responsabilidade da ^
servidora Tàtiane Çubas Ribas Malchovski - Diretora de Saúde - Matricula Funcional n® 4766171

Dotação: 11.001.10.301.Q014.2034.:3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS ; ÇE PESSOAL
DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO. ;
Recursos (x) Próprios ( ) Federais ( )EstaduãÍs . v;" -T'..v

Prazo pára èntrega/prestação ou
execução do serviço/óbra:

Horários: De segunda aLocal de entrega/prestação ou

execução do sêrviço/obra:
Na sede da contratada. .

Sexta feira

08:00 ás 12:00 hs e da 13:00

ás 17:00 hrs Imediato. ^

Tatiane Cubas Ribas Malchovski -

Diretora de Saúde

Matrícula n° 47j66171
Fiscal do Contrato

Ma^ra Aparecida de Almeida ffirosskopf
Sedretária Municipal de Saúde

Decreto n° 144/2025 .

'(D SI governodepien
ssirA".. '"■'í-■"-'C-T ™ * i . . . _ —

^ _ www.pien.pr.gov.br
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. SECRÍTARIft"DE
SAÚDE Rua Bélò Horizonte, 92

] Centro, Piên - PR
83.360-^000

(41} 3632-1291

PREFEITURA

ESTUDO TÉCNICO PRÊLlMlNÂR

CONTRATAÇÃO EMERGÊNCIAL DE ÉESSOA JURÍDICA PÃRA

EXECUÇÃQ DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM FONOAUDIOLOGIA

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO PACIENTE A. E. L.
'> ‘ .< -=■

DIAGNOSTICADO COM CID 10: C 71.6 NO ÂMBITO D# SISTEMA ÚNICO

DE SAÚDE (SUS) DO MUNICÍPIO DE PIÊN/PR.

J

V.

I - DESCRIÇÃO DA NÈCESS|DADE DA CONTRATAÇÃOf 'i

A Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR, em conforniidede

com os princípios de universalidade, integralidade e equidade preçonfe^dos

pela Lei n° 8,080/1990, e observando as disposições da Lei 0° 14.133/2024^

apresenta o presente Estudo Técnico Preliminar com o objetivo de justificar a

contratação emergenciar pessoa jurídièa para execução- de Vsèryiços

especializados éhfi Fonoaudipíogia, destinados ao atendimento do pacíèntè?Ar^^:f^^

E. L. diagnosticado com CID 10: C71.6 - Neoplasiasmalignardo^ cérebro ;

- assistido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). j ;
’ ■

A referida contratação reveste-se de caráter estrítaitiente

emergenciaii tendo em vista a necessidade imediata de garantir a continuidade

do tratarnento especializado, 4imprescindívêl:;; à reabilitação fuhõidrial, àí

preserváçãp.da capacidade falã,. linguagem (oral e escrita), \/òz, ^udição|l.e

. funções como respiração, deglutição (engolir), sucção e mastigação, e

spbretuMp. â manuténçãç da vida e da qualidade de vida do paciepte. Q, quadro .

clínico do usúárip depiánda atendimento específico por perípdp indeterminado,

sob pena de agravamentp irreversível de seu estado de saúde.- „ | - .

A éituaçãó emergencial decorre da inexistência/de. contrato

vigente ou de profissional disponível na rede municipal para a execução dos

Serviços- requeridos, ,o quê impossibilita a, prestaçãp assistencial dentro dos

. prazòs cpmpatíveis com ; a gravidadé do caso. Diante,,d a contratação

r

@ ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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m SECRETARIA DE, . . '
■i, saúde: Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41.) 3632^1291

imédiatà dè emprésà espèciâlizada çonfigura-se como. única medida capaz de

garantir á eficácia do trátamento e d comprometirtiento do cuidado integral ao

paciente.

-PREFEITURA

Assim, a contratação emergencial ..justifica-se jpelo risco

concreto e iminente de danos à saúde do paciente, berrifcomo p^la urgência

em restabelecer a continuidade do serviço essencial, observando o disposto no

artigo 75, inciso VIII,Tla Lei n° 14.133/2021, que admite a dispensa de-licitação

em situações que posisam ocasionar prejuizo ou comprorriqter a.sQgurança.-dê

pessoas.
r

0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses,

contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrdgado còhformè qá -

artigos 105 a 107’ da Léi n° 14.133/2021, caso persistam as- condições

emergenciais que justificaram a contratação.

* í Dessa forma, a medida visa garantir resposta Irri^iatá /àí'')

demanda assiStênciah de natureza urgente, assegurándo ^cüidàdó

especializado, em -òbsêrvância aos princípios da eficiência, iegàiidadev e

supremacia dd-iritèresse público no âmbito do Sisteifiá Únicoide 6àude:: ;t

municipal.

A

/j
?■'

1 •

:A REQUIS1TÂNTE:.

-J'

.i' yy s:

ResponsávelArea reqüisitahte !

Màyara Apãfêcida de Almeídà Gròsskopf.Secretaria Múhicipal dê Saúdê

lil - PESCRÍÇÃO DOS RÈQUISITÕS PA CONTRATAÇÃO:

Será contratada pessoa jurídica devidamente habilitada, pa^^ a

prestação de serviços especializados em Fonoagdiologiã, desinados ao

atendimento dõ paciente A. E. ll. diagnosticado çom CID 1*0: (371.6 -■ Neoplasia

- nialigná do cérebro assistido peiò.Sistêma pnico çle SêúdèKSUS).

goVernodepien

www.pien.pr.gov.br

oi
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PREFEITURA
.. c

3:1 Local dé execução I
j‘v

'Z-

5

Os serviços deverão ser prestados na sede da contratada.
■ ■ , -í . rí'

3

3.2 Responsabilidades da contratada

Compete à contratada a prestação integral dos serviços, bem ..como a
V V-.VV

regularidade de todos os encargos tributários, trabajhistãê, previd,enciário$*|e

sanitários, incluindo: impostos, taxás, licenças e registros jünto ao§ órgãos i
I •4„

públicos municipais, estaduais è federais necessários ao pl^no curnprimèntò do

objeto contratual

r ^
‘v

1'.

C/-!

:: »-
3.3 Requisitos obrigatórios de habilitação ■t

h V

V ç V
-A '•■i ■

i

A empresa còntrãtadã deverá comprovar ó atendimento aos .seguint^

requisitos específicos:

a) Habilitação Jurídica: comprovação de que está reguíârmente constituirá;

como pessoa jurídica, mediante registro na Junta Comercial ou nó íRegiétrp ;
- ' \Á''

Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso;

: ^ b)ARegü1ándadê Piscai: ápréséntaçãó- dé,cèrtidões né|átivas;õu ípòsitivasicom '
efeito de ; negativa refeféntés ã débitóè: tributáfiós federais,; estaduais' e;

; . myniGipais, conforme legislação vigente; ;

c) Reguraridade Trabalhista: apresentação dé Certidão Negativa !de: Débitos

: Trabá|hj|tas,(CNDf), emitida peíp Tribunal'Súperior do Trabalho;

d); Licença Sanitária dé Fuhciònaméntó, emitida pela Vigilância Sanitária

s

-M

I

'.s

competènte;

e) Registro da empresa no Conselho Profissional correspôridente.^CREFONO)

conforme a natureza dp serviço prestado;

f), Comprovahté de inscrição e registro dõ Responsável Técnico no respectivo

. Qpnselltó de.Classe.

j

@ 11 governodepien
www.pienipr.gov.br
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SECRETARIA DE
- SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1291

PREFEITURA

IV - ESTIMATIVÁ DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:

A estimativa das quantidades foi elaborada corn base na

prescrição e requisição médica emitida pelà equipe assistencial responsável

pelo acompanhamento do paciente, considerando a necessidade de
■v'-',

continuidade do tratamento especializado pelo período inicial de 12 (doze)

meses.

As quantidades previstas correspondem à média de sessões

necessárias para garantir o atendimento integral e contínuo durante 0; pe|fiodo ;

estimado de vigência contratual, podendo sofrer ajustes conforme evólução

clínica e avaliação da equipe multiprofissional da Secretaria Municipál dé-ó

Saúde. ' '

Quahtidàdé. ^ " Descrição

Sessão de áténdimento em fonoaudiologia com duração de

60 (sessenta) minutos

Essas estimativas têm caráter técnico e referencial, podendo

ser revistas em caso de alterações nas condições clínicas do paciehtê ou,

conforme a necessidade identificada pela equipe de saúde, gárãntihdo a

efetividade do, cuidado e o: uso racional dos recursos, públicos. /- •

V - LEVANTAMENTO DE MERGADO:
V..

Em atendimento ao disposto no art. 18, §1°, inòiso V da Leiín°

14.133/2021 — que prevê o levantamento de mercado como etapa de analise

das alternativas possíveis é dè justificativa técnica e econômica dá solução a

contratar — foi realizada pesquisa voltada a identificar a melhor alternativa.pãra
• • 'i . ■ . ’’

suprir a demanda municipal por atendimentos espêcializadõs em. saúde,

considerando aspectos de eficiência, economicidade e viabilidade técnica,

d levantamento teve como objetivo vérificaf -á existência de

metodologias e soluções que melhor atendam às necessidades dci Secretaria

governodepien
5., *

vyww.pien.pr.gov.br
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I .SECREJAFÍIAOE
SÃÚDE . . j Rua Belo Horizonte, 92

Centro. Piên - PR
83.860-000préfeitürá:

(41) 3632-1291

íM Rehj asseguráhclpío j^so-^ráciGnal dos recursos púbücos

earcontinuidade düs atendimentos a popuiação, ?- '

Foram analisadas duas alternativas principais: !

Çontratação-de servidores efetivos especializados - Essa

opção mostrou-se inviável no momento, pois apesar de as funções necessárias

constarem no atual Plano de Cargos do Município, considerando a urgênÇia da

demanda, não há-tempo hábil para realização de coricursb públicò para

contratação dos servidores para exercício da função. Além disso, a presíaçãô:,

direta exigiria aquisição de equipamentos específicos, implicando - custos i

iniciais elevados, sem previsão orçamentária. .

A contratação direta de empresa especializada - jrèvelalse ã ■ i

alternativa mais adequada sob òs aspectos técnico e econômico, conforme

demonstrado ha pesquisa de mercado realizada, atendendo aos pi|incípios da
eficiência, ecòhpmicidade e interesse público previstos na Lei ir° 14.Í33/2Ó2'1f.

Tal solução ãlsigurá a prestação dos serviços em cohforníidade com as

necessidades clínjcás dò.paciente em questão, garantindo acesso opòrtuho,

qualidade assistêhcial e córitinuidade do cuidado. Ademais, ra òontritação>-,

permite a disponibilização de profissionais qualificados e de Infraèstrütuta

adequada, reduzindo custos operacionais e assegurando a intêgtialidade -da '

assistência aOs usuários do Sistema Único dê Saúdé (SÚS).

Inicialmente, foi instaurádâ'a Cham^^ Pública n°j 001/2026,

com. vistas. áP crédenciâmêntq de pessoas jurídicas especializadas; para a

prestação de serviços de fonoaudiologia, á serem exécutadòs dentro dês

• limites territoriais do .Município, de Piên, com o objetivq de atendèr

intêgralmènté à demanda local do SiStema Único de Saúde (SUS). Contudo,

até a data de elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar, Inão houvé

manifestação de Interesse por parte de prestadores sediados no município,

restando frustrada á tehtatiVa de atendimento da demanda por meio do referido

instrumento. - '

; Díánte desse cenário e considerando a natureza essencial e

continuada dps serviços de fonoaudíólògia, cuja interrupção pode ocasionar

(D H governodepien
www.pien.pr.gov.br

ffa«5j5SE3»-Sisaj
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^ SECRETARIA DE
.SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.860-00Ò

(41)3632-1291,

prejuízos signifjcativos à,, saúde e ao . desenvolvimento do paciente,

considerando a gravidade do caso e a situação vulnerabilidade que ele se

encontra, a contratação direta e imediata de pessoa jurídica especializada, por

meio da dispensa .de licitação, mostrou-se a alternativa mais célere e eficaz

para assegurar a continuidade da assistência.

Assim, conclui-se que a contratação de pessoa jurídica

especializada para a execução dos serviços de fonoaudiologia configura a

solução mais viável e vantajosa para o Município de Piên, ppr conciliar

eficiência administrativa, economicidade na aplicação dos'fecursos públicos e ;

resolutividade na prestação dos serviços de saúde, em consonância com os

princípios estabelecidos na Lei n° 14.133/2021 e com os objetivos dò;;Sistema

Único de Saúde.

-1

PREFEITURA

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

Para ã éxeGução da contratação pretendida estimá-se. um

custo de R$ 3T.6t0,00 (trinta é um mil, seiscentos e oitenta reais) cònforme

detalhado na tabela a seguir:

I

Valor

: Total

Valor

Unitário
Período QuantidadeDescrição

Sessão de atendimento em

fonoaudiologia com duração de
60 (sessenta) minutos

.' R$

fl.680,00
R$12 (doze)

meses
96

330,00

Esclarece-se que, para a definição do valor eétimãdo da

contratação, foi realizada pesquisa de preços junto a prestadores de serviços

de fonoaudiologia atuantes ha região, em observância às diretrizes da; Lei n9

14.133/2021. : ;

Ademais, foi publicado no site oficial do Município: de Piên o

Aviso de Dispensa de Licitação n° 002/2026, informando a abertura de prazo

pára apresentação de propostas para a prestação dos serviços de

®lil governodepien
vmw.pien.pr.gòv,br
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I SECRETARIA DE '
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 9Z

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1291

fónoaudiblogía, cujo encerramento ocOrreu em 30 de janeiro de 2026. Contudo,

. não houve o recebimento de. outras propostas por meio desse instrumento,

PREFEITURÀ

sendo que o comparativo de preços se deu apenas com as propostas já

coletadas com ps prestadores.

A partir da análise das propostas obtidas, optou-se pela

alternativa que apresentou o menor preço, desde que atendidos os requisitos

técnicos e operacionais necessários à adequada prestação dos iserviços,

assegurando-se, assim, a vantajosidade da contratação pára a Admihlátração";

Pública. > '(

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Contratação de pessoa jurídica especializada para á prestação
I ' í ' '

de serviços de fonOáudiologia destinados ao atendimento do paciehte-ÃXE. L

diagnosticado com Cip-10 C71.6 - Neoplasia maligna do. cérebrp, assistido

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), conforme demanda formal èncàminháda

pela Secretaria Municipal de Saúde de Piên. V

A presente contratação reveste-se de excepcional interesse ,

público, em razão de sua relevância para a complementação da assistência à

saúde, 'uma* vez que 0 trataniento fonoaudiOlógico éspecializado.,é

imprescindível à reabilitação Tunçional do paciente, à preservação ,,e áo;

desenvolvimento das capacidades de fala, linguagem oral e escrita, voz e

aúdiçãOi bem .como das funções' de respiração, deglutição, èíidção e

mastigação, sendo, essencial, sobretudo, .para a manutenção daf vida e da

qualidade de vida. : ; ?

>:

Õs serviços deverão ser executados na sede d;à empresa

contratada, em conformidade com as condições técnicas estabelecidas.. .

VIII - justificativa para o parcelamento dú não DÃ SOLUÇÃO:

@ ü qovernodepien

— — — — — — — — — — — www.pien.pr.gov.br
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(41)3632-1291

^ rià alínea b

inciso V, do art: 40 da Lei n.° 14.133/21, ô planejaimento da conipra deverá

i atender, entre outros, ao princípíò do párcelartientò, quando for tdcnicamente

viável e economiGamente yantajosp, cpm, vistas áo melhor aproveitâmento dos

recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade ! senii perda

da economia de escala. Ní í

-- » *
F-m..'- t.

PREFEITURA
PIÈH

J

No cáso em foco, esta Administração entènde;"què a, solução

não é passível dè parcelamento, uma vez que os serviços objetòí destá;

contratação não são independentes.
i

'■ •

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: ;
' " ' T TT'/

IX

7 '

A contratação pretendida encontra-se em consonâhòia corn os

instrumentos dè gestão do SUS quais sejam Plano Municipál de Saúd,è4-.

2026/2029 e Prbgfâmáção Anual de Saúde {2026), além dpè custos,eistimadòs

estarem previstos prOporPionalmènte no Orçamento Municipal da Secrètárja de

Saúde do ano dèí2Õ26 e os custos estimados para totalidade doiContratô^ér|p ';

previstos em nas leis orçamentárias do próximo exercício;
i

-r -■
• -i

■ í'
J■

ri -

• ; ' ■

X - ÇONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:

t

Nãp>há çOhtrátos.Gofrélatps e/ou interdependentes com esta cpptrataçãp.
■

i
i

Xl - RESULTADÒS PRETENDIDOS:
; ■ á:

A presente coritràtação almeja a contratação dè pessoa jurídica

executora de serviços de fonoaudiologia que atenda satisfatoriamente além dos

requisitos técniGos/específicos solicitados, requisitos; como: èconomicidade,

eficácia, eficiênèiá e melhor aproveitamento dos recursos-materi ais e/ou

financèirostd.a administração pública. ,
■»

- ■?
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^Espéra-sè qüé com a coritratáçãò seja possível proporeíohar

ao paciente acesso integral áòs serviços de ^üdé garantindo :o exercício

efetivo deste tão importante direito fundãrnentãl que se encontra éstritamente
I;

ligado a dignidade .da pessoa humana em consonância com os preceitos legais

e princípios norteadores do Sistema Único de Saúde.

PREFEITURÁ 1-

. .vv

•

• "i

XII - PROVIDÊNCIAS: A SEREM ADOTADAS:

Dentre as providências a serem adotadas, à Secretaria de '

Saúde deverá realizar ,o plánejamehto da contratação através dó Terrno de

Referência a fim de garantir a legalidade, transparêncíà é eficiência do;’? »

próCesso, executando tòdãs as fases preparatórias posteriores a este, Estudo

Técnico Préliminar que lhe compete e na sequência encarriinhar áo^Setoi; de

Compras e Licitações da Prefeitura de Piên para prossegúiméritp. j dá;

contratação. ’ v, ?

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E

RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:
j

r

1-.

o Estudo Téchlço Prèiiminar evidencia que a solução ora

descrita, visando a còritratáçãò direta de-ípfeStador de sérviços/ de ’:

, . fonoaudiologia; què atendà òs requisitos, mosfra-se tecnicarnpnte possível e

; fundamèhtadanTènte héeessáriá>

Desta forma, :a Secretaria Municipal de Saúde de iPiên, neste

atq repfèSentada pelá Secretàriã Srta. Mayara Aparecida de Almeida .

Grosskopff (ÒeÇretò de .hómeação n° 144/2025) declara que a còritratáçãò :

pretendida é VIÁVEL tendo como base o disposto neste . Estudo Técnico

Preliminar.

/

' Piêri-PR, 05 dé fevere ro de 2026.

@11 governodepien
www.pien.pr.góv.br
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, i

parecida de Almeida Orosèkopf
Secretf ria Municipal de Saúd^

Decreto de nomeaçãp n° 144/2025

laya

5

:

■ .í- '

/
i/

-

• 'r

■' ' ; •• '

i

r.

;'

.T -

i ' "'■ ■*'
I

i
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TERMQ DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada nà prestação de
serviços em Fonoaudiologia, destinados ao atendimento do paciente A. E. L.

diagnosticado com CID-10 C71.6 - Neoplasia maligna do cérebro, no âmbito do

Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Piên/PR. conforme condições
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

j

1.2. Quantidades a serem contratadas no período de 12 (doze) meses;. j
Descrição

Sessão de atendimento em fonoaudiologia com duração de 60

(Sessenta) minutos

Quantidade

96 -

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objetd desta contratação não se enquadra como sendo de beniídeluxo

conforme art. 20 da Lei n° 14.133/21.

»

V

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,

conforme consta das informações básicas desse termo de referência. , :

1.6. A especialidade de fonoaudiologia a ser empregada será definida córiforme a

necessidade clínica do paciente, indicada ern requisição rnédica. Poderão ser

abrangidas todas as áreas reconhecidas pelo Conselho Federal de Fònoáúdíologia
(CFFa).

1.7. Os atêndimentos de fonoaudiologia nas dependências do prestador poderão

ser realizados de acordo com disponibilização de datas e horários disponibilizados

pela contratada.

1.8. Cada sessão de fònoaudiologia deverá ter duração de no mínirr)o-60;rninutos e

duração máxima dependendo do tipo de tratamento e das necessidades individuais

do paciente. |

1.9. As sessões de fonoaudiologia deverão ser reàlizadas indiwdualmente.

2. DÀ JUSTIFICATIVA:

©ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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' ^ i^^eçretaná MUhieipal de Saúde sde Plên-PR, no eXercício de suas

atribuições legais e com o. objetivo de àssegúrar.à população piepense o acesso

universal, integral e igualitário às ações e serviços de saúde, nos termos da Lei n°

8;08Õ/199O, e em consonância com os priricípios e diretrizes da Lei h° 14.133/2021,

identifica ^ a. necessidade de contratação de serviços especializados em
fonõaúdiólògia pára atendimento de usuário do Sistema Único de Saúde (SUS) no
município. ' >

No casó específico, faz-se necessária a contratação emergencial

de pessoa jurídica,especializada para a execução de seryiços de fonoaudiologia
destinados ao atendimento do paciente A. E. L., corn 4 anos';de idade,

diagnosticado com GID-IO C71.6 - Neoplasia maligna do cérebrÇi-assistjdõ^ pelo
SUS no âmbito do Município de Piên. O tratamento fonoaudjologico êspecializadò é

indispensável â reabilitação funcional e á preservação dás capacidades de fala,

linguagem oral e escrita, voz, audição, bem como das fünçõès; de respiração,
deglutição, sucção e mastigação, sendo essencial^ sobretudo, à manutençap cia
vida e dá qualidade de vida do paciente.

,0 quadro clínico apresentado e a idade êm que| o páeiente sé

encontra, démanda intervenção terapêutica contínua, imediata eC:p6r período
indeterminado, sob: pena de agravamento irreversível das còndições' dé:saújde,' Gòm
prejuízos signifíGativpSj^àslfunções neurológicasjo çomunicatívasçdo pacièjntê:/|fata-
se, portanto, de‘ èituação que exige resposta administrativa célere, efiéaz e
compatível com a gravidâde .do caso. . 1 ^ ,

A legislação do Sistema Único de Saúde admite á complérnèritação
da assistência pública por méio da contratação de serviços privados espêçiánzádos
quando a rede própria se mostra insuficiente para atender às ríécessidadés dà

população, desde que observados os princípioS; já legalidade, eficiência,

economicidade e planejamento da rede d© aterição à saúde. Nèsse contexto, a

contratação dev empresa : especializada em fonoaudiologia configúránse como
medida ádeqúadá,'oportuna e necessária para assegurar atendimento tempestivo,
qualificado e contínuo aq usuário do SUS.

! A. si^y^Ç^o emergencial decorre, ainda, da inexistêilcia de cqntrato
vigente óu de profissional habilitado dispònível ná rede municipál pára a exécução
dos serviços requeridos, o que inviabiliza a prestação do atendimento:.dentro de
prazos côrhpátíVéis com a gravidade do caso clínico. Diante desse cenário, a

contrátáção imèdiata de empresa especializada revela-se como a única :medida

capaz de garantir a continuidade do tratamento e o cuidado integral ào pa.ciente. ’
Assim, a contratação emergencial jüstifica-se'pelo risco concreto e

iminente de dano.à saúde e à segurança do pacientè, bem como péla necessidade
de restabelecer,; de- forma imediata, a continuidádè de; senlipo essencial,
enquadrando-se na hipótese prevista no art. 75; inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021,

que autoriza a dispensa de licitação em situações què posSam ocasionar prejuízo

ou comprometera segurança de pessoas. ;; !_

f

0
governodepien
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No âmbito da análise das alternativas disponíveis, verificou-se que

a contratação de servidores efetivos especializados mostra-se inviável no

momento, tanto pela ausência de concurso público vigente quanto pela

incompatibilidade dos prazos legais com a Urgência da demanda, além da

necessidade de investimentos adicionais em estrutura física e equipamentos, sem

previsão orçamentária. Por outro lado, a contratação direta de empresa

especializada revelou-se tecnicamente adequada e economicamente vantajosa,

conforme pesquisa de mercado realizada, assegurando a disponibilização imediata

de profissionais qualificados e de infraestrutura apropriada, garantindo acesso

oportuno, qualidade assistencial e continuidade do cuidado ao paciente.

Registra-se, ainda, que foi instaurada a Chamada Pública n°

001/2026, com o objetivo de credenciar pessoas jurídicas especializadás para a
prestação de serviços de fonoaudiologia no Município de Piên, visando atender à

demanda do Sistema Ünico de Saúde. Contudo, até a data de elaboração do

presente Termo de Referência, não houve manifestação de interesse por parte de

prestadores sediados no município, restando frustrada a tentativa de atendimento

da demanda por meio desse instrumento.
O prazo de vigência do contrato será de 12 (dozej meséSi Contados

a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos dos art^. IQõ. a 107
da Lei n° 14.133/2021, caso persistam as condições que motivaram a contratação

emergencial. :
Dessa forma, a presente contratação visa garantir^ resposta

imediata à demánda assistencial de natureza urgente, assegurando/cuidado

especializado, contínuo e eficaz, em observância aos princípios da. legalidade,

eficiência, economicidade e supremacia do interesse público, no âmbito do Sistema

Único de Saúde municipal.

3. QUALIFICAÇÃO TÉCN8CA-

A qualificàção técnica deverá ser comprovada através da apresentação dos

documentos de habilitação conforme determina Os arts. 66 a 69, da Lei Fed,erai n°
14; 133/2021, devendo ainda, observar as seguintes exigências:

a) Habilitação Jurídica: comprovação de que está regularmente constituída como

pessoa jurídica, mediante registro na Junta Comercial ou no Registro Givií das

Pessoas Jurídicas, conforme o caso;

b) Regularidade Fiscal: apresentação de certidões negativas ou positivas com

efeito de negativa referentes a débitos tributários federais, estaduais e municipais,

conforme legislação vigente;

.

d) fl governodepien
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c) Regularidade. Trabalhista: apresentação de Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal. Superior do Trabalho;

d) Licença Sanitária de Funcionamento, . emitida pela Vigilância Sanitária

competente;

e) Registro da empresa no Conselho Profissional correspondente (ÇREFONO),

conforme a natureza do serviço prestado;

f) Comprovante de inscrição e registro do Responsável; Técnicd tio respectivo

Conselho de Classè.

(

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1 Prestação dos Serviços:

a) Os atendimentos deverão ser realizados nas dependências da clínica própria

da empresa contratada. O deslocamento do paciente até o local de

atendimento será de responsabilidade do próprio paciente, podendo,

excepcionalmente, ser providenciado pela Secretaria Municipal de Saúde,

quando devidamente justificada a necessidade.

b) As sessões deverão seguir a prescrição médica e necessidades clínicas do

paciente, observando as normas técnicas e éticas aplicáveis à

fonoaudiologia.

4.2. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

■5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre prestação do serviço de forma

inadequada, para que seja por ele, reparado ou corrigido, às suas expensas;

5.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através

de servidor especialmente designado para função de fiscal;

5.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço

governodepien

www.pien.pr.gov.br

P



18

SECRETARIA DE
SAÚDE

Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.860-000
i "«t

PREFEITURA

(41) 3632-1291

executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;

5.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato;

5.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste;

5.8. Comunicar ao Contratado qualquer irregularidade constatada no cumprimento

de suas obrigações;

5.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

6.2. Prestar os serviços com profissionais regularmente inscritos no Conselho

Regional de Fonoaudiologia^ em dia com suas obrigações junto ao conselho de

classe, que possuam título de especialista outorgado por instituição de ensino

superior, autorizada pelo Ministério da Educação - MEC;

6.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos da

legislação em vigor;

6.4. Assumir diretamente a obrigação de cumprir o objeto deste instrumento, não

realizando a subcontratação da prestação de serviços, bem como não o executar

através de terceiros.

6.5. Prestar assistência ao paciente, conforme fluxos e protocolos estabelecidos,
definindo medidas e executando as condutas necessárias, obedecendo aos

princípios e diretrizes do SUS. | A
6.6. Instruir os profissionais quanto às necessidades de acatar as orientações da ^

Secretaria de Saúde, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de

9 @ ^ governodepien
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segurança e medicina do trabalho.

6.7. Prestar os serviços observando as melhores práticas e técnicas aplicadas pelo

mercado, bem como respeitar e proceder de acordo com os protocolos pertinentes.

6.8. Garantir que todo atendimento realizado seja obrigatoriamen te registrado em

prontuário, identificando o responsável pelo atendimento com nome 'legível, número
do conselho de classe e assinatura.

6.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior, conforme art. 137, II, Lei n° 14.133/2021;

6.10. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato;

6.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; (Lei n°

14.133/2021, art. 120).

6.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lheS o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do fornecimento;

6.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

6.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações

definidas em anexo neste edital;

6.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

6.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação,.;

6.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em

/\

r

decorrência do

(D ü governodepien
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cumprimento do contrato;

6.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121,

caput).

6.19. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento

e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°);

6.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

6.22. Dispor de espaço físico e equipamentos adequados e necessários para a

execução dos serviços dentro dos parâmetros de segurança estabelecidos pela

ANVISA;

6.23. Emitir mensalmente, relatório individualizado do paciente, contendo descrição

dos atendimentos realizados, evolução clínica observada, procedimentos aplicados,

frequência, e demais informações pertinentes, conforme requisição e orientação
médica.

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

7.1. Da Vigência do Contrato:

7.1.1. A Contratação será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato

sendo possível a prorrogação nos termos na forma Lei n° 14.133/2021.

7.1.2. Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade

operacional da contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão

das condições estipuladas ou a rescisão.

' é. DO ACÕMPANI^^ENTO E FÍSCÃLÍZÃÇAÕ DÕ CÕNtRÃTÕ:

8.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato ficará sob

responsabilidade da servidora Tatiane Cubas Ribas Malchovski - Diretora de

Saúde - Matrícula Funcional n“ 4766171, em conformidade com ós artigos 117 e

7°, da Lei Federal n° 14.133/2021. ]
I

8.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas 'as. ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a

9;B1 governodepien
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regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117,
§1°).

8.3. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

9. DO PAGAMENTO:

9.1. A Contratada deverá encaminhar nota fiscal à Contratante, até o quinto dia útil

do mês subsequente à execução do serviço, acompanhado do faturamento e

demais documentos necessários para instrução dos processos de pagamento;

9.2. Consideram-se devidas apenas as sessões de fonoaudiologia efetivamente

realizadas. Não serão remuneradas sessões nas quais o paciente hão comparecer

na data agendada, tampouco aquelas em que o prestador deixar de executar o

atendimento por qualquer motivo;

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal;

9.4. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências para imediata restauração de regularidade;

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras;

9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto á inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

9.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
I

9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos sfjrão realizados

normalmente, atê que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação fiscal;

governodepien
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9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável;

9.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

10.DAS SANÇÕES ADM8NISTRAT1VAS:

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da

presente dispensa é aquela prevista na lei n° 14.133/2021.

11. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. Constituem motivos para extinção do Contrato o não cumprimento de

qualquer de suas cláusulas e condições, bem como, os motivos previstos no artigo

137 da Lei Federal n° 14.133/2021, sem prejuízo das multas cominadas neste

Edital.

11.2. A extinção do Contrato, a ser determinada pela Secretária de Saúde do e

exarada no processo administrativo competente, assegurado o contraditório e a

ampla defesa, conforme o disposto na Lei Federal n° 14.133/202:1, em especial

seus arts. 138 e 139.

12. ESTIMATIVA DO VALOR DO CONTRAI O

12.1. Para a execução da contratação pretendida estima-se um custo de R$

31.680,00 (trinta e um mil, seiscentos e oitenta reais) conforme detalhado na

tabela a seguir;

Valor

Total

Valor

Unitário
QuantidadePeriodoDescrição

Sessão de atendimento em

fonoaudiologia com duração de 60
(sessenta) minutos

R$12 (doze)
meses

R$ 330,0096
31.680,00

NAAww.pien.pr.gov.br
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y|'> SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1291

PREFEItURA

13.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

13.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão através de Dotação

Orçamentária: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE

PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO.

Piên, 05 de novembro de 2026.

(

í]

IJCuiJoyWu
t^yãr^ApareGida de Al
'' 1 Gípsskòpf
Secretária Municipal de Sáâde

Decreto n° 144/2025

Tátiane Cubas Ribas Maichòv^i -
Diretora de Saúde

Matrícula n° 476§1f1
Fiscal do Contràtó ;

ida

ií,

■ííi.

@ P governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Belâttrio

Í,’^^4l^fiei:ente^S&re|a)|| p^üglGjg^ldè^ude

'EKAfinté. RésporisáSefè|Ms Cotaçlo;. Fab(u la> (

3 - Descrição do.Objeto aísètóôátütSdõí ffipisâ delicitação para:ctíJi^itaç'ão ernergeacial de ppssoa?
prídica especializada 'na? ;píes^#o de iserMíçoâ ;em; Fonoáüdiòlbgia, distinados'. áò etendirnento; dp:
pciênte A'. È, L, cHagnqstiçado çptjp GID-10 'C71,6‘ - Neqplasia nnali|ná doderèbro,, no ambltp dd
Sistema Único de Saúde (SUS)'do Município de Píên/PR

4.- Fontes ConsiiltadaMA
a formação do preço de referêtidaí

íúisade> r

1% Pesquisa' de’ ireçof rpajizada pelo(a) proprid(a). Secretário(á) do órgão
sp1lG||idpfili.aiílWl§ãd/contraçã'o:ou servidortdesignado pãra o ato, préfèrenciálmente yia, e-piejí; ou
CQrrespondêpil? eletrônica, devendo constar dados da empresa consultadà' (noiiie, cnpj, endejeço e

telefone)/ nomee CPFdo atendentdda empresa, dentreoutras jnfo.rmaçpes rejeyantestajidegtjfíçaçãò;
11. Pesquisa eom fórnefcedores ou prestadoresi^cie eerviços, através, de nO' mínimo

;03 (três) orçamentos,, desde que as datas das-pesquisas pão se diferenciem.em:màís de '90, (nóvènta)
dias, como também que ,não tenham-sido obticjos os* orçamentos com mais de 120 (Cento e vinte) dias

;de antecedência da data de divulgação do edital;

|. *-4|e|pái|p(ia^

B.í - Após-analise detalhada das-cotáçoès obtidas, apurò.ü-sé d Pfèçò dè Rêfèfênéíã::hp vãibr dd Ftl
330,00 (trezentos e trinta reais') por sessão de atendimento em fonoaudiologia, com duração de 60
(sessenta) minutos. Considerando 'a previsão de 96 (noventa e seis) sessões, ó ❖ator total estimado
para a contratação perfaz o montante de R$ 31.680,00 (trinta e um mil, seiscentos e.oitêritã reais),

fetsiig-yõlpief^e^díyeis/lihconsis^ i éil^

:d'Si:M P NÃO EXISTJA PB-TO^ SÊlDÊSGOlSIDiMOi

^liojuyeipegqufea comsmenóssdStfêsIp^i?

’Íte|i§segy y?:

30TA MANOLO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob,ó;D.9 29.797;8^Q0()íiÍ9 - Vàlorplli^rip R$ 380,0ÍWf#rtMaLR$l36;480,0D,

9.2 - BV^ FOGSIATTO SERVlÇiS iERCEIRIZÃDÉ^ pessoa jaritó dé direitq pri5(adp,.ínscto no;
'ÇNPJ sobípsn.? 37.47B.57pi0l€7 “Valor'unitáciõ: R|>350,00 -m|jFÍPtal,R$"33.é0'Ò/0Õ,

•' «

9,3 - YASMlN;igUEGEiFONOAÜDIOLOGIA.i:níA,pes^|jÍIÍeâ dãâireito l3rivado)j3i

sòb'o;n';O.48'.5Ôi'J39/OO0ÍTÓO;-.^VãldrvnÍtárip;.R$-33p,O'D“tãlQRm®^^
f
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ví-

ii "ftfeÉlcPNi fKgííisasâè^loSiZpJI/

m -liãtgfeíteGüíliSfsãb^da

12 -Declãro'pàiiPNevidcfe^ns4ue;,:em,afen(ÍTiento'aig|Rè|^ doa* a.®iaõlEiW.Municipãil .m

n.Q Sl^llOldf segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletadosi

it

VALÔRtOTALVALOR UWITARIO^CNPJEMPRESA
R^330,00:- ^ ' R$'32.680,00-YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA 48.501.730/0001-00

'BV FOGGIATTO SERVIÇOS TERCBRIZADOS 37.476.571/0001-07
JOTA MANOLO SERVICOS TERCEIRIZADOS 29.797.895/0001-19 |- ^.R$ 380,00. R$,34.480,00

' R$ 33.600,00R$350;00

ddíiã!*:êy>í<id13:- Declaro, para os devidos fins.que,,èrri\atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.°

'Decreto Municipai de n.o 314/2023, segue em anexo os cpijtp|o^§n%S:?d&erí\/iõ|eriêãm^ da
cotação de preços dos fornecedores.

fihfe Mã wmxm mmmm- iwate? Mifiiipi p
, jtroGessQ estãS; áè, iciilDi íShbI iii

i4'e^daioi Maigi: m IMt?® ^
314/202% mpw fxaplm
mercado.

:iÜÉÍ, 12 dWerèirb;de.2026,

EÃMitySABRIELLÍBURA

^feessora de Gestão?
_|^tíla 11° 47656818
|tóspOWsè^,;ipeIa EIabptaç|d

çyioJ \
WAYAWV/PAReálDA DE ALMEÍDA/GÍRÍ

Secretaria Münicípal De Saúde '
|)ei^etptiey'lpmeação5?ràPl4^2(325

v**'
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Ministério Público do Paraná

Procedimento Adiimiistrativmi^[^R-oi24.25.ooii48-i
Representante:

Representados: ESTADO DO PARANA e MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

26

DELIBERAÇÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado para acompanhamento da

disponibilização dos tratamentos de fisioterapia respiratória e motora e de fonoaudiologia

domiciliar a junto ao Estado do Paraná e ao Município de Piên.

Reporto-me à deliberação de seq, i.io, a qual determinou a expedição de ofício à

Secretaria de Saúde do Município de Piên/PR.

Em resposta ao Ofício n. 603/2^ PJ de Rio Negro/2025 (seq. 4.2), a Secretária de
1

Saúde, Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, esclareceu que o Município ofertava

atendimento de fonoaudiologia exclusivamente na modalidade clínica, porém, a prestadora

solicitou a rescisão contratual em abril/2025,0 que interrompeu a continuidade dos serviços,

sendo adotadas medidas para restabelecer o atendimento, como a inclusão do cargo de

Fonoaudiólogo no qUadro próprio municipal (seq. 6.1).

NeSse sentido, foi ressaltada a inexistência de contrato em vigor que contemple

atendimento domiciliar nas áreas de fisioterapia e fonoaudiologia, pois os serviços de

fisioterapia são prestados pela empresa Fisioterapia Piên Ltda, por meio do Contrato n.

064/2022, exclusivãmentê na modalidade clínica, não havendo possibilidade de

atendimento domiciliar a ’ no momento.

Contudo, foi indicada a instauração de processo de contratação direta por emergência

em saúde - Dispensa n. 060/2025 - em 14/11/2025, visando a “contratação emergencial de

pessoa jurídica para execução de serviços especializados de fisioterapia e fonoaudiologia

domiciliar”, mas não houve o envio de propostas. j

Dessa forma, a contratação direta não pôde ser efetivada apenas! pela ausência de

interessados, apesar de todo o rito administrativo já estar concluído e da plena disposição da

Secretaria em formalizar o contrato de imediato, caso alguma empresa manifeste interesse e

comprove os requisitos exigidos.

RUA LAURO PORTO LOPES, 35, RIO NEGRO, Fone: (47) 3642-0412,.E-ma il: rionegro.2pro
Gerado pelo sistema ePROMP em 08/12/2025

Ti@mppr.mp,br
Página 1



2 7
RIO NEGRO - 2» PROMOTORIA

MPPR
MInIstéfIo Público do Poronó

Foi ressaltado que o processo permanece aberto, e qualquer proposta que

seja apresentada será analisada de forma prioritária, a fim de possibilitar a

contratação emergencial e o início célere dos atendimentos.

Ainda, a Secretária esclareceu que foram iniciados os estudos técnicos necessários à

realização de concurso público para preenchimento dos cargos de Fisioterapeuta e

Fonoàudiólogo, com prazo estimado de 12 (doze) meses para a completa estruturaçãodos

serviços próprios.

Paralelamente, o Município concluiu Estudo Técnico Preliminar para

credenciamento de empresas especializadas na prestação de serviços de fisioterapia e

fonoaudiologia, incluindo a modalidade domiciliar, dê modo a suprir a necessidade imediata

até que a estrutura pública esteja implementada.

O referido credenciamento foi protocolado e os editais serão publicados em até 05

(cinco) dias úteis, com previsão de conclusão e início da prestação dos serviços para a

primeira quinzena dejaneiro/2026.

Considerando que há possibilidade de que o Município de Piên contrate e

disponibilize os serviços necessários mediante contratação emergencial e/ou credenciamento,

susuendo ò Procedimento até 06 de ianeiro de 2026 e determino:

% 0

1. DILIGÊNCIAS:

1.1. Susnenda-se o presente Procedimento até 06 de ianeiro de 2026 .

1.2. Após decorrida a suspensão, oficie-se à Secretária de Saúde do Município de ,

Piên/PR, Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, com cópia desta deliberação e dos

documentos médicos, requisitandoqUe, no nrazo de ç; fcincoií dias;

a) Informe se houve a contratação dos serviços de fisioterapia e fonoaudiologia

mediante Dispensa n. 060/2025 e/ou Credenciamento.

Em caso positivo, informe se os serviços de fisioterapia respiratória e motora e de

fonoaudiologia domiciliar estão sendo prestados a

b) Caso negativo, em que os atendimentos continuam pendentes, esclareça se há

possibilidade de quê seja atendido por meio do Consórcio

RUA LAURO PORTO LOPES, 35, RIO NEGRO, Fone; (47) 3642-0412, E-mail: ironegro.2prom@mppr.mp.br
Gerado pelo sistema ePROMP em 08/12/2025 Página 2
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Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina (CISNORDESTE), do qual o

Município de Piên é integrante;

1.3. Caso a resposta lião seja apresentada dentro do prazo estipulado, agende-se

reunião com o Prefeito do Município de Piên/PR, Maicon Grosskopf, e com a Secretária de

Saúde, Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf.

Diligências necessárias.

RIO NEGRO, 08/12/2025.

RUA LAURO PORTO LOPES, 35, RIO NEGRO, Fone: (47) 3642-0412, E-mail: rionegro.2prom@mppr.mp.br
Gerado pelo sistema ePROMP em 08/12/2025 Página 3
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là; Reuriiio; (Sídífiârii: (|ç): Qonsglht» MüíiiÊipal dgs Saúde;

e seis; diaa;:do ;rBêa de jadèire doíane!

d# reüniees da EreldltúFá MuhÍGidal de Piein

2.

feãlizadá^aos vínfeM.

2
i.ois e, rri

;niintitos

eorti e ptòsedça dis doaseibeíros

B írinti
i na eaía ^

müaidipàis de fa|dg:e confornie nemíttaddS ãláiJcd,
6: patitaí % Hafeililaçãô das Resprugdg^ iSESÃ

áníial dereititíiesfâi

paíd discutirem a saguiiite

n“ 0 2. õáendánp
1'

Gpneiderapões sobre

B Gpnírata^p émérgenpy de fonoaudiPlogià;
t Inipiada pelâ Presidente, dd; Gdnselhp, Sm Mpidi,

6 Rlãiip de ipnldípaí dé; Saúdeji 4

fi; Eleiçl© da mesa diretofã. ^ reunip fqi

f ifidas: aos presentes, e, na
seqüênGlav passou e palavra; á .Séereíária-ixecutiVa dS CGiyiS^ Pabíula iGâbriéíii: 'Stjrà para

1^^/2025 1© n®

»

da pâütã dP diáí ü, RabiiiíaçãP ;das Respiuç.pes SÉÍS4
12 1982S02Í;: Ihiciâlrríentéí;,.3- €í(eciJtiva informou que o= Müníçípio ;de Piên ípi

a

12 habilitado, por meio daa ResPibçâG SÉS/^ n° 1.947/202^, J adesão; api jrieentivo- financeifo
vinculado aos Programas da: Sêcretaria de Estado da Saúde

Í4
■de Paráni -jSES^, destinado ao=

1, a habilitarão por

ao inGeníívo; fínanGeiro de

15 financiamento da^ obra de:uma Unidade de ^aúde Porte h {nfcmiiou, ainda
16 meiô db Resolúpo, SESÃ n®^ -WB2MÚ2By refarênte ã adesâps
17- investimento para ■pransporíe Sanitário, destinado; è Oguidigão de um Vèíoiiio utilitário;

Considerando o. prazo dJíígbo para envio dá dooiiímentarão à Seoretâria ;db Estadp da: Saúde,
a emissão ;de iResolupo ad^ referendum: do; :eortseihõ wunjoípal de Saúde,,

sendo; Subrnetida,; nesta dpQrtünidadav adeliberarlo^ dodleriâfío;

Gonseiheiros presentes delibeíarám f|?orave|meníe kkpm&m^ ^referidas resOlüpõèS 2i
22 Gãjendárlp apuai dd reuhiõès: J^a

18

Í9

20
Ãp#menJfestario, todos os

21

sequineiãi ;GOm a p|idipipaçãom, ophGordâficiâ Úunânime

leuhiSes ordinárias do Gíi/isrpara o;anoí
23 : GonselheifOs preséntesr fONefinido O cálêndáriO de re

24 de 2026, as qúàis oçorrerâo mensaimentep»:„ nas seguintes datas 24 de févereinQ._ 24de março
28 dê abril, 26rde majo, 23 de iunho^,28 de ]u|ho, 28 de agosto» M de?setembrOy 27 de outubro

26 4 de novembro e 18 de dezembrpi serripreds treze horas etdntà itíihütps nauseia dè reurtipes
da Prefeiturai Muíticipai dê Piên. ’3; GonsíderâçPès SPbre

Dando oontínuidatie à pauta ^
Q Plano Wgbiplpâí de Saüdpí

d SBGreíária-ÉxeOütiva relembrou^ que, na erunião anterior,^ foram
28

W
e aprovados o Pieno Múnicipal de saúde para o= períOdOí dê 2028 a 20^ e a

;3t RregramaçãO MáJ de Saúde irelbrente.ao exercíGíp de 2028. infermou^ aíndã., que eventuais^

I ser apresentàdás para deliberação^
31 st^estões de alterações ou inelúsSes de metasi poderiami
32, ;

em. reüriião posterior; Aberto espa^ pàra mapifestaçoes
permaneGendo: os dooumentòs; inalterados, - 4. iowtratapo ernefôeppíaí

34 fonoaudiologia; :iyã: .seqúênOia,

dãO^ houve: prepostas de alteração,
33

itlria Múhicipal, de Saúde. Cra. l/la^ra Apareoida dê
Aimeida Grosskppf, expOs a neeessidatie de oontrataÇãO d iretâ, por dispensa de liditaçãe de

36 sen^íços espeGialízados de^ fònoaudíologlã para atendimentq do pâGÍente A.| E. L, de quatro
- dieopiasia imáligna do dérebre, assistido

35

M anos de idade, diagnostiçado: com GÍD-lõ G7i .6



31

38 "' telo: sSislema (ílr^iGai SàüclG

.^tnteêáÊLiííMM^Pialv diantè da necessidade imeáista de

que a contratação se faz om caráter

, garantir a eontinuidade do
4Q tratamentO^ especializado, inapresCindívei â reabiiiíação funcionai

capacidades de fala; íingoagera íprai ^
à preservaçãò das

4i;
e escrita), voz, aüdjção, Pem corno -das. funções de

m respiração,, deglutição; sucção esrríastigação, sèndo fundamerital

da qMaiídãdè de vidá dp paciente. Ressajtou
pãtãva .manutenção da ^ída e

que O; quadro óííniGp demanda ateodimento
43

44 específico, por período indeterminado^, eob pena de agrãvãfHeriíp irreveieíyei do estado de;

informou, einda, que o^ Município possuí editai de 'jeharnamento PübUeo

visando ao credenciamento de pessoas; jurídicas p?

45
em andamento,

para prèstação de serviços de fpnoaudioíogia
4â

no territdno munieipàíj entretanto, eté;47
a data da reunião, não ttouve mãhifestação de interesse

4H por parte de prestadores., àcrêSGentõú que, embora 0: cargo; de fonoaudíõlogo esteja previsto
0 no Plâlto de-Cargos dO: Município, não há tempo hábíi

diante da urgáncía da damandai além de q
para a realteação de conourso püblico

que à prestação direta exigiría à aquisição de
51 equipamentos espèçífiCoSf acarretando custos iniciais elevados,

Oiante da gràvíGlad;é dO quadro clínico do pacierjtej. da urgência

da fecotnèhd;áção ido Ministério Rúblicè do Estado do Paraná,

54 Admiríistrâíiyo ,n° 1PPR-Ôl24.25iõ01 da W FromOtoríã dè

55 l^egro/PRi concluiU-se: qUê a aiíèrnatiya mais ^

sem prèvisão orçamentária.

Inã prestação da; assistência &

í, por meiO: do ProGedíménto

■St

53

Justiça dá Gomarca de Rio

céierè e âdéquada 0 a contralaçâo de; èmptesa
prestadora dé; seniriçôs, éspeGializada, sediada

Sf realizada$ pesq.uiéãs jurftoía prestadores dá região,: èntretanto a íSej

56

em arüniofpios yizinhos. RêlatQU--sé que foram

ía MUnicIpál, de- Saúde;
-58 vem enfrentâhdO díficu(dádes pará loGalizár profissional habilitado

59 atendimento do paoierife. Atê
e coní dispõn|bi|jdadé;: para

f 0 momento, cbteve-se; cotação de: pféços junto a ;emprèsa

M Oí^sáfadpra sediada no munÍGÍpío de São Bento do Sul/SÊI^ no valor do 33tÕ,PÍ) CtrezeníoS e.
,61

a reais^ por sessão, com duração de SOÍ tOessenta), minutos,

62 atendimento duas ' vezes por ^semana,
com disponibilidade para

pelo período estimado de í 2 fdoze): meses, totalizando
63 Õ6 |;n0';®nta e seis) sèssõcscnuaís, ino Víalor qiobalde Rf 31 ;6gí).d03trinta e ürri mil seisoentos

aos conselheiros presentes c

para atendimento exclusivo do

e; oitenta rèáis)í Bíartte dp lexpostò,, foi. solioitado . luo se

;65 manifestaosem íquanto à aprovação da conírataçâo exçepcionaíí

66 pãeienteA Ê. U, páo vãlOr apresentado, Caso hãè seja identificada proposía õom ménOr

67 custo, ^pós.üisGÜêsãOr todco-m donselheífios;:pt^sèntes; ;manif^ cffâsfolmehte;^
68' ;áp)C®aiapa.COn&aíaç|c;posvíermoeepréÕefitadoSv. Eleição da mesa diretora:

teáliXâdo a eiêição da, mesa diretora db GOnselho MuniGipal de Saúde de Píêh

dé jánéifo à dezembro dé 2023 iioàndG èstabeleGldo a seguinte^ composição: Presidente: Neídi

wpzosz t/Vbtroba; ^iee-presídente: Pedro: Campos Braga Filho; Secretáriá-; Rosane-David
dos Sãntos; \dce-secretariar Gristiâne Rudríjck Natsurne

POr fjm, foi
69

pârâ 0 exercício

n
è a servidora Fabíula Gáprieíli :Süra

para:desempenhar as fuhções de Secretária. Executiva do Gonsêlho Murijeipaíde iSaúde. Nada

mais havendo a tratar^, a ;Presídente do Conselho e^ a Secretária Municipal: de Saúde

73

74;



32

^ m dPeseiiçíâ, lorríprometirrieílíÉ) e ã ddliGaglo^de^^cjm; QSípáWÍGíipddíeSv :E, P9ia:

ig :0 aprovadiál ^ná: àssín^dl; pof fnfer,, RalSulIa
ÇrlliP.lfeo- liilyifeipal de Sãfi|, juJtgaentei eefn

in GQpstar, iávroüísé aíprlsepte^aía:, iqQêi
©a&fièlli Sura, Selfetá i-Exeçtííikâ ;dp

1;
7% dé; píè^e^pça aoexgT^



us^i^depr^ímça

BéúhiÕes da Prefefti^ Municipal, localizado^

Piên^PR^ ©EP:.83l8gQrÕjQ!0

Data::26/q:i;^2026:

na Rua Arpazopds, nP^^3i.iCèntro,:

Paufa;;

lEtéiçãd dá'Mesa lÍ! i^tpra;;

Habilitação das resoluções SESâtobra e yefçtiiçl)
Calendário anual de reuniôps;

jCorisideraçopseobiep i|anp.,de Municipálde Saúde;
iÇpptrãlaçãpfenleigeddidtdêíoiTOaudipíd^ãk

%

2.

3.

4.

5.

l>Rãpresèhtantes doSíUsuâiípcid^jíStêniá tínieoídeSaúde:
- ?!

NêjdèCârla Wilzovz Wottòíb^
(titular)

Presidente do CMS

Ãntdp Sebastião deAndrãde
(suplente)'

Ãntpnip ZiotbpVski RajqüelLènschovv Mayex

Cnifíáne Rudntck Nãt^sühíè}
(titular):

t/ice^SPeretáriâ do/CMS

Agrtpldd Spàres Martins
(suplente)

;M6n Pereira de Spu^
(titdlãr)

EtkeíZimrder:SchrQedfir
;(suptente)í

iãa daSáúde:

Elísábêtê do Çarmd ludyirtski
Hümmil|éil

Ruti íialhe) V^ekipd Tasdhech
(suplente)'



Lêíla:de|esus (Siiarathdí
(titulgi^

Bõsane Davíd dos Santof
(suplente)

^Secretária do CMS

14

(0 "'BíBRí^édprftis dõS Píresí^resdí&Sdiíiips:

PptíióC^pipos Brag^BÍ^^ Mdrpia Ãpareòídá Blfskdwá^^^
s(suRlente)

tice-Prèaidente do CMS

ISf^RdpresenlanteSvdaíAínliijfnsteáçãõ^P
yí,/

^ , Jcibiímx^
Sãbnda de Fatim,Sííyana feíxéíráydni|!

Idtutaii)
ips Santòs

Bini

(suplente)

Fábíul nel

3^a Executiva do CMS

úe^Á^QjuGü

la de Almeida Grosskápi
^cretáriá Municipal de Saúde ^

rei

;i5èmaiSíconyÍd|iddevpr&sietlitèsi

ÍdtíumdrííôídMden|fieaç|pNdmeGompl^

2;,
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mà : Doutor Ovande do Amaral - aardite dss ÂmtMás
Fôfio: i 41 ) 336Í-SOÔO - FâX : { 41 i;33él“5lS’2
CEP t 81.520-060 ^ Curitiba - Paraná :

iPairâ o (a) , Sx (a)

H n T Ç- Q.K. .T £' S h D ■ O

Â SHCRÊTARIA DE SAÚDE,

Paciente de 4 anos com o diagnóstico de Meduioblastoma de fossa posterior (CiD 10:J3
71,6), metastático ao diagnóstico, em acompanhamento no Hospital Eràstínho desde
14/05/2025 para início de tratamento oncológico pós operatório. Já havia sido submetido à
ressecção tumoral pela equipe de neurocirurgia do Hospital das Clínicas de Curitiba ern

14/04/2025, evoluindo com mutismo cerebelar em pós operatório. Foi submetido à
radioterapia de crânio e neuroeixo de 26/05/2025 até 07/07/2025, alérn de doses de

Vincristina. | ;
O paciente é portador de DVP (Derivação Ventrículo Peritoneal), gastrostomia e restrito ao
leito, hipoativo, sem interação voluntária com o meio ambiente, com respiração

espontânea. No momento, encontra-se em vigência de doença oncoiógica em atividade
em exame de ressonância nuclear magnética de crânio ê neuroeixo e com avaliação

liquórica também positiva para doença disseminada (exames de outubro de 2025). Além

disso, no momento, não apresenta performance status satisfatória para a realização de

tratamentos oncológicos intensivos. Por ser um paciente oncológico e ser portador de
DVP, possui maior risco de infecção, principalmente em sistema nervoso central.

Atualmente paciente estável hemodinamicamente, em acompanhamento ambulatória), com

necessidade de terapias para reabilitação. O tratamento e acompanhamento será

realizado por,tempo indeterminado, sem previsão de alta do serviço de oncologia

pediátrica.

Diante do exposto, o paciente apresenta necessidade de fonoaudiologia e.fisioterapia
rotineiramente.Solicito liberação de sessões.

Dr(a)..Livia Sayumi Miaobuchi

CRI4. 409,66

Curitiba,. 20 de janeiro de 2026.
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COTAÇÃO

município de PIÊN

JOTA MANOLO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob 0 n.° 29.797.895/0001-19, com sede no Município de Agudos do Sui - Estado do

Paraná, apresenta a seguinte proposta:

E-mail: iotamanoio2000(aQmaii.com

Fone: 41-99944-9099

Contato: 3ANAINA PEREIRA

Data: 28/01/2026

Endereço do estabeiecimento onde o serviço será prestado: Município de Piên

VALOR DA

SESSÃO
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE

ESTIMADA
VALOR TOTALITEM UNID

Sessão de atendimento em

fonoaudiologia com duração de
60 (sessenta) minutos

R$ 36.480,00R$ 380,00Sessão 9601

Validade do orçamento: 30 dias

Agudos do Sul - 28 de janeiro de 2026

(| Assinado de forma digital por JOTA
i MANOLO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS

/.JM,0^:29797895000119
//" Dados: 2026.01.28 16:28:22 -03'00'

JOTA MANOLO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
CNPJ sob 0 n.° 29.797.895/0001-19 ;

JOTA MANOLO SERVIÇOS

TERCEIRIZADOS

LTDA:29797895000n9

Endereço: Agudos do Sul - Estado do Paraná / E-mail: jotamanolo2000@gmail.com

m
\|MAN0U)
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COTAÇÃO

Empresa: BV FOGGIATTO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
E-mail: bvfoqqiatto2000@amail.com

Fone: 4198797-2342

CNPJ: 37.476.571/0001-07

Contato: Bruno Vihicyus
Data: 28/01/2026

Endereço do estabelecimento onde o serviço será prestado: Município de Piên

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR

TOTAL

QTDE
ESTIMADA

VALOR DA

SESSÃO
ITEM UNID

Sessão de atendimento em

fonoaudiologia com duração de 60
(sessenta) minutos

R$ 33.600,00Sessão R$ 350,0001 96

Agudos do Sul - 28 de janeiro de 2026

Validade do orçamento: 30 dias

BV FOGGIATTO DA SILVA

SERVIÇOS

Ij Assinado de forma digital por B V
I FOGGIATTO DA SILVA SERVIÇOS

TERCEIRIZADOS:37476571 OOOl/JiiiGEIRIZADOS:37476571000107
Dados: 2026.01.28 16:12:32 -03'00'7

BV FOGGIATTO DA SILVA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
CNPJ: 37.476.571/0001-07

37.476.571/00d1-a7

BV FOGGIATTO

Avenído BrqsÍI,246‘
Contrò - Agudos dd Sui - PR



ANEXO I 'Cr
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PESQUISA DE PREÇOS

Tabela de valores CISNORDESTE disponível em: https://www.cisnord este.sc.gov.br/credenciamento/

CODIGO SUS PROCEDIMENTO VALOR SUS COMPLEMENTO VALOR CIS

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO PRÉ/PÓS CIRURGIAS UROGINECOLÓGICAS R$ R$03.02.01.001-7 R$6,35 26,98 33,33

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES C/ DISFUNÇÕES UROGINECOLÓGICAS RS R$ RS03.02.01.002-5 4,67 19,25 23,92

ATENDIMENTO FI3IOTERAPÊUTICO DE PACIENTE COM CUIDADOS PALIATIVOS03.02.02.001-2 RS RS RS6,35 16,82 23,17

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE ONCOLÓGICO CLÍNICO RS RS RS03.02.02.002-0 4,67 19,25 23,92

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO PRÉ E PÓS CIRURGIA ONCOLÓGICA RS03.02.02.003-9 RS RS6,35 26,91 33,26

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO RESPIRATÓRIO COM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS RS RS R$03.02.04.001-3 6,35 26,91 33,26

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO RESPIRATÓRIO SEM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS RS RS03.02.04.002-1 RS4,67 29,22 33,89

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO CLÍNICO CARDIOVASCULAR RS03.02.04.003-0 RS RS4,67 19,25 23,92

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE PRÉ/PÓS CIRURGIA CARDIOVASCULAR RS RS03.02.04.004-8 RS6,35 16,82 23,17

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS DISFUNÇÕES VASCULARES PERIFÉRICAS RS RS .03.02.04,005-6 RS4,67 19,25 23,92

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES NO PRÉ E PÓS OPERATÓRIO NAS DISFUNÇÕES MÚSCULO ESOUELÉTICAS RS RS RS03.02.05.001-9 6,35 26,91 33,26

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS ALTERAÇÕES MOTORAS RS03.02.05.002-7 R$ RS4,67 19,25 23,92

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS NEURO CINÉTICO FUNCIONAIS SEM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS RS03.02.06.001-4 RS RS4,67 29,41 34,08

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS NEURO CINÉTICOOFUNCIONAIS COM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS RS RS03.02.06.002-2 RS6,35 . 26,91 33,26

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS DESORDENS DO DESENVOLVIMENTO NEURO MOTOR RS03.02.06.003-0 RS RS4,67 29,41 34,08

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE C/ COMPROMETIMENTO COGNITIVO RS RS RS03.02.06.004-9 6,35 26,91 33,26

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO PRÉ/PÓS OPÈRATÓRIO DE NEUROCIRURGIA RS RS03.02.06.005-7 RS6,35 26,91 33,26

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE MÉDIO QUEIMADO RS RS RS03.02.07.001-0 4,67 19,25 23,92

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM SEQÜEIAS POR QUEIMADURAS (MÉDIO E GRANDE QUEIMADOS)03.02.07.003-6 RS RS R$4,67 19,25 23,92

OO

OO



Contratações similares disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas

SESSÃO DE FISIOTERAPIA DOMICILIAR

Disponível emValorÓRGÃO Licitação

Chamamento Público ns CRE 269/2025 httDs://pncp.gov.br/app/editais/01336261000140/2025/324

https://pncD.gov.br/app/editais/11228564000100/2025/96

https://pncp.gov.br/app/editais/83102442000176/2025/186

https://pncp.gov.br/app/editais/83102772000161/2025/104

R$ 110,00CONSORClO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO OESTE DE SC

R$ 110,00Edital na 099/2025/2025FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE Campo Grande/MS

R$ 80,00Edital nS 17/2025município de WITMARSUM-SC

R$ 125,00Edital nS 1 FMS/2025município de ASCURRA-SC

SESSÃO DE FISIOTERAPIA NA SEDE DO PRESTADOR

https://pncp.gov.br/app/editais/01336261000140/2025/324

https://pncp.gov.br/app/editais/08597121000174/2025/714
https://Dncp.gov.br/app/editais/19493732000199/2025/162

https://pncp.gov.br/app/editais/83102772000161/2025/104

R$ 30,00Chamamento Público nS CRE 269/2025CONSORClO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO OESTE DE SC

R$ 120,00Contratação Direta nS 32494/2025FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DO PARANA - FUNSAUDE

R$ 36,00Chamamento Público na 12/2025CONSORClO INTERFEDERATIVO MINAS GERAIS - CIMINAS

R$ 37,00Edital ns 1 FMS/2025município DE ASCURRA-SC

<so
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FoitoaiiáiQÍoga ^rr
Paciente: Ai El Li

Idãde Atual: 4 anos

Data de nascimento: 09/02/2021

/

ORÇAMENTO DE TRATAMENTO FONOAUDIOLÓGICO

■

^;g

Fazemos uso do presente para encaminhar ò orçaménto dos serviços mènSais de
I

fonoaudiologia especializado. ’

Descrição Período
Valòr TotalQuantidade. Valor Unitário

Sessão de

atendimento em

Ibnoaudiologia com

duração de 60

(sessenta minutos)

I R$31.680,00R$ 330,0096
12 meses

Atenciosamente,

lege
Fga
CRFaíVlO

Fga. Yas^ m
CRFA 3-1tel20

lege

Especialista em Disfagia !

Pós-Graduada em Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas Habilidades
I

Especialista em Linguagem

"li; .,2:
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Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piêri por meio da Secretaria Municipal dê Saúde informam,

que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Contratação de

profissional para atendimento em fonoaudiologia.

Para mais informaçõ^es solicitar no e-mail abaixo.... -

licitações. administracao(fl),pi eii.pr. gov.br. 'í''.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Sociab

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ, Contrato Social

• Outros documentos pertinentes ao profissional. j
Ò Recebimento das propostas e doCuinentâção Será até dia 30/01/2026! após será
encerrado o.recebimento.. ' ‘ .

i

1-

4

Piên/PR 27 de janeiro de 2026.

y
\

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf

Secretário Municipal De Saúde

g.v



instrumento Re RERRATIFICAÇÃO E AETERAçlo' RO UONTRATOSOUIAU
YÀSMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDÃ

CNPJ: 48.501.730/0001-00

NIRE: 42207433512
42

> tr
CO rr
CO rrYASMIN MYKHÁELLE QUEGE ÀZEVEDO, de nacionalidade brasileira,, naseida, em

'19IÇi2!\996, solteira, natural da cidade de Lapa/PR, fonoaudióloga devidamente inscrita no
Consellio Regional de Fonoaudiologia da 3“ Região sob o 10.820, inscrita no CPF sob n“

090.855.989-58, portadora da Cédula de Identidade n° 129360810, órgão expedidôr SÊSP/PR,
residente .e domiciliada à Estrada Cruzeiro, n° 1130, Casa 13, bairro Cruzeii;© em São Bento do
Sul/SC, CEP: 89.286-120, Brasil;

Sócia da Sociedade Liniitada de nome empresarial YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta lUntã Comercial
do Estado de Santa Catarina, sob o NIRE 42207433512 e inscrita nO CNPJ. sob o n°

48.501.730/0001-00, com sede social na Rua João Kiem, n° 94, Sala 01, bairro .Centro em São

Bento do Sül/SC, CEP: 89.280-160, Brasil; delibera, de pleno e cornum acordo, rerratificar o
contrato social, registrado em 03/11/2022, mediante as condições estabeléicidas nas eiáusulas
seguintes:

rl
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RERRATIFICAÇÃO

CLÁUSULA 1“.- Na qualificação preambular da sócia Yasmin Mykhaelle Quege Azevedo, em
que são apresentados òs dados pessoais com os respectivos números de identificação, onde se lê:

yasmin MYKTÍÀELLE QÜEGE AZÈVEDO, de nacíonalidãde brarileira, naScida em

29/02/1996, solteira, natural da cidade de Campo do Tenente/PR, fonoaudiólpga devidamente
inscrita no Conselho Regional de Fonoaudiologia da 3“ Região sob o n° 12.936.081-0, inscrita
nó GPF sob n” 090.855.989-58, portadora da Cédula de Identidade n° 129360810, órgão

expedidor SESP/PR, residente e domiciliada à Estrada Cruzeiro, n° 1130, Casa 13, baiíto
Cruzeiro em São Bento do Sul/SC, CEP: 89.286-120, Brasil;

A partir deste ato, leia-se:

YASMIN MYKHAELLE QUEGE AZEVEDO, de nacionalidade brasileira, nascida em,

29/02/1996, solteira, natural da cidade de Lapa/PR, fonoaudióloga devidamente inscrifa no

Conselho Regional de Fonoaudiologia da 3“ Região sob o n° 10820, inscrita tíO CPF sób: n°

090.855.989-58, portadora da Cédulã de Identidade n° 129360810, órgão expedidor SESP/PR,
residente e domiciliada à Estrada Cruzeiro, n° 1130, Casa 13, baino Cruzeiro, em São Bento do

Sul/SC, CEP: 89.286-120, Brasil;

Em face dás retificações acima, consolida-se o cOnteato social, nos termos da Lei n°
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

GONSOTTDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

CNPJ: 48.501.730/0001-00

NIRE: 42207433512

YASMIN MYKHAELLE QUEGE AZEVEDO, de nacionalidade brasileira, nàscidã em

29/02/1996, solteira, natural da cidade de Lãpa/PR, fonoaudióloga devidamente inscrita no
Conselho Regional de Fonoaudiologia da 3" Região sob o n° 10820, inscrita no GPF sob n°

090.855.989-58, portadora da Cédtila de Identidade n° 129360810, órgão expedidor SESP/PR,
residente e domiciliada à Estrada Cruzeiro, n° 1130, Casa 13, bãirrb Cruzeiro em São Bento do
SuFSC, CEP: 89.286-120, Brasil;

Sócia da Sociedade Limitada de nome empresarial YASMIN QUEGE FONOAÜDIOLOGLA
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 14/11/2022 Data dos Efeitos 10/11/2022

Arquivamento 20222594837 Protocolo 222594837 de 11/11/2022 NIRE 42207433512

Nome da empresa YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sç.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela331100546203980

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14/11/2022BLASCO BORGES BARCELLOS - Secretário-geral

14/11/2022
!
!

em exercício



INSTRUMENTO DE RERRATIFICAÇÃO E 1“ ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOGIAL

YASMIN QÜEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA
CNFJ: 48.501.730/0001-00

NIRE; 42207433512

do ‘Estado de Santa Catarina, sob o NlRE 42207433512 e inscrita nò CNPJ sbb o n°

48.501.730/0001-00, com sede na Rua João Kiem, n° 94, Sala Oí, bairro Cedtro em São Bento
do Sul/SC, CEP: 89.280-160, Brasil; deliberà, de pleno e comum acordo, consolidar o contrato

social, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: |
NOME EMPRESARIAL, SEDE, OBJETO SOCIAL, INÍCIO E PRÀZ;0

CLÁUSULA 1“. A
FONOAUDIOLOGIA LTDA.

43

sociedade adota o nome empresarial YASl^lIN QUEGE

Parágrafo único: A Sociedáde utiliza o nome fantasia “Fonoaüdiólogã Yasmin Quege”.

CLÁUSULA 2“. .^A sociedade tem sua sede social localizada à Rua João Kiém, ,n° 9.4, Sala 01,
bairro Centro em São Bento do Sul/SC, CEP 89:280-160, Brasil.

CLÁUSULA 3“. Obseryàdàs as disposições da legisla.ção .aplicáveli, a sociedade po<Je abrir
filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a. critério da
sócia,

CLÁUsULA.d". A sociedade tem como objeto social a prestação de serviços, de fonoaudiologia.

CLÁUSULA 5“. A sociedade iniciou suas atividades em 03/11/2022, data do registro dO
Contrato Social perante, a Junta Comercial do Estado de Santa Catarina e. seu prázO de durâçãó é
indeterminado.

\
<

DO CAPITAL SOCIAL, QUOTAS E QUOTISTAS

CLÁUSULA 6". A empresa tem o capital social de R$15.000,00 (quinze mil .Reais), dividido
em 15.000 (quinze mil) quotas no valor de R$1,00 (um Real) cada uma, totálmente subscrito e
integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, de responsabilidade da sócia,: a saber:

SÓCIOS VALORES %N" ORDEM QÜOTAS

ioó'%1 R$15i000,00YASMIN MYKHAELLE QUEGE AZEVEDO I5.G00

R$is:qoo,oo jqo%i5.ooqtotal

Parágrafo línico: A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas qüotaS, réspondéndò
solidariamente pela integralização do capital social.

DÁ ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA 7“. A sociedade é administrada isoladamente pelá sócia YASMIN MYKHAELLE
QUEGE AZEVEDO, e a ela cabe â responsabilidade òu a rèpresénfãçãó ativa e passiva da
sociedade, judicial e extiiajúdiciãlmenté, pbdèndô praticar todos os atos çompreendidos no
objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso do nome

empresarial ein negócios estranhos aos fins sociais.

Parágrafo único; No exercício da administração, é facultado â sócia administtadóra retirar um

Valor mensal a títulò de pró-labore.

2

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 14/11/2022 Data dos Efeitos 10/11/2022

Arquivamento 20222594837 Protocolo 222594837 de 11/l 1/2022 NIRE 42207433512

Nome da empresa YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 331100546203980

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14/1Í/2022BLASCO BORGES BARCELLOS - Secretário-geral em exercício

14/11/2022



INSTRUMENTO DE RERRATIFICAÇÃO E l« ALTE.RAÇÃO DO .CONTRATO-SOCIAÚ
YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

CNPJ: 48.501.730/0001-00

NIRE; 42207433512

ÇTÂUSÜLA 8". A administradora declara, sob as penas da lei, que não está irilpedida de.
exercer a administeção da sociedade, por lei especial ou em virtude de cohdénâção cirimibiál, ou
por se encontrar sób os efeitos dela, ã pena que vede, ainda que temporariámentCi o acesso a
cargos públicos ou por Crime falirnentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,
ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas dè dcfésa dà

concorrência, contra as lelações de consUmo, fé pública ou propriedade.
I

CLÁUSULA 9**, Faculta-se à sócia administradora, nos limites de seus poderes,, constituir
procuradores em nome, da sociedade, devendo ser especificados nO instrumèrito de: mandato. Os
atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, iro caso de mâridáto jiidiciaí,
poderá ser por prazo indeterminado.

■DAS DECISÕES i

CLÁUSULA 10. Tod^as as decisões da sócia única serão refletidas .erií doeumento escrilo,
mediante instrumento particular, subscrito pela própria sócia ou por seu procurador com pOdercs
específicos.

Parágrafo primeiro: Soriiérité as decisões da sócia única da sociedade liiriitadà úriipêssoal no
caso de redução de capital, quando considerado excessivo érri relação ao objeto dã ■sociedadè,
serão publicadas.

Parágrafo segundo: A decisão da sócia única que eontivèr alteração do ato Coristitutivo poderá
ser efetivada pOr instiunlento paitículari independeritemerite da foruía de que sé bouver,revestido
o respectivo ato de constituição,

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO$ E PRÈJÜÍZÒS

CLÁÜSÜLA 11. O exercício social terminará em 31 (trinta e .um) de dezembro,, quando serão
levantados o balanço patrimonial e o balanço de resultado econôniicG, e será: efetuada a apuração
e a distribuição dos resultados com observância das disposições legais aplicáveis, sendo que os
lucros ou prejuízos verificados serão distribuídos, ou suportados pela sócia, ira propórção dè suas
quotas.

Parágrafo Único. Dos lucros apurados, no final de cada exercício, serão mantidas as reservas

que se acharem necessárias. Dos prejuízos que porventura se verifícarera, sèrão mántidos.eni

coritàs especiais, parà serèiri ariiortizados iros exercícios futuros conforme legislação do Imposto
de Renda.

DA SUCESSÃO

CLÁUSULA Í2. No Caso dò falecimento da sócia única, a süOessão dar-se-á.por alyãrá jüdieial
ou na partilha, por sentença judicial ou escritura pública de partilha de bens.

Parágrafo único: Não sendo possível ou inexistindo interesse dos herdeiios, o valor de seus

Haverès serão ápürados é liquidados com base na situação patrimonial da soÇiédàde, à dàtá; da
resolução, verificãda em balanço espCcialmente levantado.
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INSTRUMENTO DE RÉRRATIFICAÇÃO E 1“ ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOOÍAL

yasmin quege fonoaudiologia ltda
CNPJ: 48.501.730/0001-00

NIRE: 42207433512

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

GLÁUSULÀ 13. Serão regidas pela legislação aplicável â matéria, tanto ao valor das quotas,
intégraliZação do capital socialj quanto,à dissolução e a liquidação da soeiedade.

CLÁUSULA 14. Os cásos. Omissos neste contrato sèrão resolvidos com obseÉvâhciã dós

preceitos; do Código Civil (Lei n° 10.40(5/2002) e de outros dispositivos legais £ piipáveis.

ÇLÁUSULA 15. Declarã,, sob as- penas da lei,, que se enquadra na eondíção de
MICROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar n" 123, de 14/12/2006;

CLAUSÜLA 16. Fica eleito o foro da comarca de São Bento do SuI/SC, para dirimir as
questões orirmdaSjdo presente òontrato. i

45

Rio Negrinho, l O de novembro de 2022.

\

YASMIN MIKHAELLE

CPF: 0^Ò.855.9M-5)
AZEVEDO

.y

Testemunha: SCHIER

CPF: oag.egLorg-oi

Testemunha: NADINE STOEBERL CARDOSO

CPF: 092.750.639-40
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46TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA i
PROTOCOLO 222594837-11/11/2022

002 - ALTERACAOATO

048 - RERRATIFICACAOEVENTO

MATRIZ

NIRE 42207433512

CNPJ 48.501.730/0001-00

CERTinCO O REGISTRO EM 14/11/2022

SOB N: 20222594837

EVENTOS

051 - CONSÕLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20222594837

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 03269199961 - ROBERTO SCHIER-Assinado em 11/11/2022 às 15:11:43

I
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Certifico 0 Registro em 14/11/2022 Data dos Efeitos 10/11/2022

Arquivamento 20222594837 Protocolo 222594837 de 11/11/2022 NIRE 42207433512
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
47

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
48.501.730/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

03/11/2022 :

NOME.EMPRESARIAL

YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
FONOAUDIQLOGA YASMIN QUEGE

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiològia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206t2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RJOAO KiEM

NÚMERO COMPLEMENTO

SALA 0194

município

SAO BENTO DO SUL

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

89.280-160 SG

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FONOYASMINQUEGE(gGMAIL.COM

TELEFONE

(41) 9932-8323

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2022

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
****«r***

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/01/2026 às 14:40:48 (data e hora de Brasíiia). Página: 1/1

1/1aboutblank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

F'.‘

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

CNPJ: 48.501.730/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Uhiãp (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1p91.

I

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ma Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, ide 2/10/2014,
Emitida às 14:41:53 do dia 22/01/2026 <hora e data de Brasília>. '
Válida até 21/07/2026.

Código de controle da certidão: 7A29.A3C1 .F5E2.31 E2

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

. ‘



49I ESTADO DE SANTA CATARINA
I SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social);

CNPJ/CPF:

YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

48.5O1.73O/OÕ01-ÕO
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do.CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados

da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do

portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

r

I
Lei n9 3938/66, Art. 154
260140030924049

22/01/2026 14:42:46

21/07/2026

Dispositivo Legal:
Número da certidão;

Data de emissão:

Validade (Lei n? 3938/66, Art. 158);

A autenticidade desta certidão deverá ser cotifirmadà na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://vvvwv.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmente ü

Impresso em: 22/01/2026 14:42:46 ã



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

Página: 1 / 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N° 2355/2026

Códigò: 299620395Nome/Razão: YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento: SALA 01

CENTRO

48.501.730/0001-00

RUA JOÃO KIEM, N° 94

Cidade: São Bento do Sul - SCBairro: CEP: 89.280-160

X FINALIDADE ]

r INFORMAÇÕES ADICONAIS 1

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Gerais desta Prefeitura, constatamos
que 0 contribuinte YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA,cadastrado no CPF/CNPJ sob o n°

48.501.730/0001-00, nada deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito da
Fazenda Municipal exigir a qualqüer tempo as penalidades pecuniárias não lançadas a data desta.

São Bento do Sul (SC), 22 de janeiro de 2026.Validade até: 23/02/2026.

i

Código de Controle; WGT211201-000-QYLTSNOZZXSRHD-3;

A validadé do documento pode ser consultada-no site da prefeitura por meio do;códigp, descontrole
' ■ informado.

http;//saobèntodosul.atende.net , i.

Emitida via Portal do Cidadão



51Voltar Imprimir

CMÊ^M
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

48.501.730/0001-00

YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

R JOAO KIEM 94 SALA 01 / CENTRO'/ SAO BENTO DO SUL / SC / 89280-
160

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe conferq o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-Se-em situação regular perante o .
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;04/02/2026 a 05/03/2026

Certificação Número: 2026020402286219192850

Informação obtida em 19/02/2026 13:33:58 ■

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

WWW.ca ixa .gov. br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO ;

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 48.501.730/00G1-00

Certidão n°: 4696885/2026

Expedição: 22/01/2026, às 14:45:35

Validade: 21/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 48.501.73 0/0001-00, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabãlhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°; 12.440/2011 é

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior dó Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto'às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

r~-

Dúvidas é sugestões: cndt@tst.jus.br



o Reitor da ünn/ç-' Hlads Estadual do Centro-Oeste, no uso de suas atribuições e tendo

em vista a Dsncíusão do Curso de FONOAUDIOLOGIA, em 23 de dezembro de 2016

copfsre o íítulo de BACHÀRELA.em FONOAUDIOLOGIA a

YASMIN MYKHAELLE QUEGE AZEVEDO,
brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida em 29 de fevereiro de 1996,

portadora do RG número 12.936.081-0/PR, é outorga-lhe o presente

Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Guarapuava-PR, 15 de fevereiro de 2017.

T Prof. Aldo Nelson BonaGradua

Reitor
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Linguagem

Código do Curso no E-mec: 102160

Nonfie do(a) aluno(a): Yasmin Mykhaelle Quege Azevedo I CPF: 090.855.989-58

TITULAÇÃOCH NOTA PROFESSOR(A)DISCIPLINAS

Mestre

Mestre

Doutora

Doutora

Mestre

PhD

Doutora

Mestre

Doutora

Especialista
Doutora

Especialista
Doutora

Doutora

22 10 Juliana Rocha

Carla Faedda

Olívia Mesquita
Ana Carla

Angélica Galindo

Ana Carla Vogeley

Ana Carla Filgueiras
Camila Vila Nova

Aline Alvarenga
Michele Santana

Paula Nunes Toledo

Vanessa Vicente

Bianca Bastos

Maria Gabriela

Disciplina 1 - Desenvolvimento infantil e seus marcos
Disciplina 2 A neurologia no estudo da linguagem
Disciplina 3 Fissuras labiopalatinas: Avaliação e Intervenção
Disciplina 4 Avaliação e intervenção nos transtornos fonético-fonológicos

Disciplina 5 Transtornos de leitura e escrita; do diagnósticp à inten/enção

Disciplina 6 Apraxia de fala da infância
Disciplina 7 Metodologia de Pesquisa

Disciplina 8 Eletroestimuiação nos quadros de Linguagem adulta e infantil

Disciplina 9 Avaliação e Intervenção nos Transtornos da Fluência

Disciplina 10 Transtornos motores orais e linguagem
Disciplina 11 Aplicabilidade da mòtricidàde Orofacial em linguagem

Disciplina 12 TDL do diagnóstico à intervenção
Disciplina 13 Avaliação auditiva no contexto terapêutico / Reabilitação de linguagem na criança surda

Disciplina 14 Avaliação e intervenção Fonoaudiológica nos Transtornos psiquiátrico / Atuação
Fonoaudiológica ria deficiência intelectual e síndromes genéticas

Disciplina 15 Prática clínicá no autismo

Disciplina 16 Estimulação precoce na Fonoaudiologia i Interface Fonoaudiologia e sistemas sensoriais na

prática clínica
Disciplina 17 Intervenção em Transtornos de Aprendizagem / Habilidades preditoras da alfabetização

Disciplina 18 Intervenção em transtornos de linguagem secundários a problemas neurológicos

Disciplina 19 Processamento auditivo central e linguagem
Disciplina 20 Diagnóstico diferencial em linguagem e protocolos de avaliação

Disciplina 21 Intervenção Fonoaudiológica na paralisia cerebral e microcefalia / Comunicação alternativa

9.322

22 10

22 8

1018

22 8,8

60h 8

22 10

8,322

1022

22 10

22 10

22 10

22 8

Juliana Rocha

Camila Ribeiro e Célia Torres

Mestre

Doutora e Mestre

22 8

22 10

Daniela Aparecida Borges Ultramare
Marcela Silagi

Najlla Burle
Juliana Rocha

Elizabeth Campos

Especialista
Doutora

Mestre

Mestre

Especialista

22 10

22 10

1022

22 10

22 8

Trabalho de Conclusão de Curso: Ebook - Apraxia de Fala na Infância

Orientador: Dra Maria Gabriela Cavalheiro

Nota: 8 1 Média Global: 9.5

• OI

REGIME E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
Curso criadò pela Resolução h“ 001/2018 da CES/CNE; o presente curso fol criado e realizado tendo cumprido tOdas as disposições da ResolUção n'’ 1/2018, do Conselho Naclòtial de Educação é a legislação em vigor;

Avaliação Fonriatlya eSomativa, por disciplina, aferida através de tratelhos, provas e exercícios; Aproveitamento mínimo de 7Õ% (setenta por cento); e Frequência no mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária por disciplina;

Aceitação de Monografia final, obrigatória, nos cursos de Especialização.

OS

CREDENCIAMENTO

Portaria MEC:n° 84, de 08 de fevereiro de 2018, publicada no DOU em 07 de fevereiro de 2018.

Mantenedora: Instituto Nacional de Ensino, Sociedade e Pesquisa - INESP - CNPJ: 22,664.347/0001-71

Rua Govenador Miguel Arraes de Alencar, 61 A, Uvramento, Vitória de Santo Antão - PE - CEP: 55.602-212.

REGISTRO

Código do Certificado: 1415814AD33EA09A9537930 □ Verifique autenticidade em: www.e-certificado.com

i/PEREIRA OLIVEIRA

;IA GERAL

JULIANA DOS

SECRÉ
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CERTIFICADO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA

DATA VALIDADE; 31/05/2026

Razão Social

YASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA LTDA

Representante Legal - * .

YASMIN KYKHAELLE QUEGE AZEVEDO

.slome Fantasia j; /

FONOAUDIOLOGA YASMIN QUEGE

Endereço

RUA JOÃO KIEM 94 SALA 01

UFCidade

SÃO BENTO DO SUL ,

CEPBairro

CENTRO SC89280160

Horário de Funcionamento do Serviço de Fonoaudiologia
SEGUNDA À SEXTA-FEIRA 13:00 17:0008:00 12:00

CNPJ;!/
4850173Ó000100

Registro no Conselho
PJ-2977

(esponsável Técnico / GRFa No 10820
YASMIN MYKHAELLE QUEGE RAUTH

. Horário.de

SEGUNDA A SEXTA - FEIRA 08:00 -12:00 /13;00 -17:

Certificámos que a Pessoa Jurídica acima citada encontra-sè regularmente inscrita junto ao Conselho Regional de
Fonoaudiologia - 3a Região, nos Termos da Resoiuçãp CFFa 583/2020.

Declaração Digital - Código de Vaiidação: 032201242447022026 Emitida eietronicamente via internet às 22/01/2026 de

14:47. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site: www.crefon03.org.br

Atenção: qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento

ESTE CERTIFICADO DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL

Conseino Regonal de FonflaudlcBagla - 3* Rsgiao
CurUlbai.Rua XV ds novembro 266 conj. 71 - Canlro - Curitiba- Paraná -CEP Btl020'310

www.craíorMJ3.inrg.br e-mall: cr0tono3@crG(onDa.tng.br- TálBÍoneso4i 30ie-a782/30l6-8g51

RorJanápollsi Rua Álvaro de GaivaBio 267sataáOlCBíitra-CEP BSOIO-CMO -Tdl.:4a3028-S792
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PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

83

PROTOCOLO N° 2270/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)0BJET0: Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada na prestação de

serviços em Fonoaudiologia, destinados ao atendimento do paciente A. E. L.,

diagnosticado com CID-tO C71.6 - Neoplasia maligna do cérebro, no âmbito do

Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Piên/PR, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 31.680,00 (Trinta e um mil e seiscentos e oitenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

11.001.10.301.0014.2034-3390340000

6) RECURSOS
Saldo Atualizado

^) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

hrs R$

Claúdinei De^Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441

José Lui

Contador CRC/eFF049922/O-8

tpcujaí^õja/
V/ / -miif)

Ma 76-1

/O ! OZ ! ^6

8) RECURSOS FINANCEIROS:

/^^Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

7

Silvana Teixeira Jung

Secretária Municipál de Administração e Finanças
.Voedreto 229/2023

/

01
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DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2270/2026

OBJETO Contrátação emergencial de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços em

Fonoaudiologia, destinados ao atendimento do paciente A. E. L., diagnosticado com CID-10 C71.6 -

Neoplasia maligna do cérebro, nd âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do fi^unicípio de Piên/PR,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referênciai

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n“ 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
I! - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR, no exercício de suas

atribuições legais e com o objetivo de assegurar â população pienense o acesso universal,
integral e igualitário às ações e serviços de saúde, nos termos da Lei n°i8.080/1990, e em
consonância com os princípios e diretrizes da Lei n° 14.133/2021, identifica a necessidade

de contratação de serviços especializados em fonoaudiologia para atendimento de usuário
do Sistema Único de Saúde (SUS) no município. 1

No caso específico, faz-se necessária a contratação emergencial de

pessoa jurídica especializada para a execução de serviços de fonoaudiologia destinados
ao atendimento do paciente A. E. L., com4 anosdé idade, diagnosticado com CID-10 C71.6
- Neoplasia maligna do cérebro, assistido pelo SUS no âmbito do Município de Piên. O
tratamento fonoaudioiógico especializado é indispensável, â reabilitação funcionai e à
preservação das capacidades de fala, linguagem oral e escrita, voz, aúdição, bem como
das funções de respiração, deglutição, sucção e mastigação, sendo essencial, sobretudo,

à manutenção da vida e da qualidade de vida do paciente.
O quadro clínico apresentado e a idade em que o paciente se encontra,

demanda intervenção terapêutica contínua. Imediata e por período indeteriminado, sob pena
de agravamento irreversível das condiçÕe$ de saúde, com prejuízos significativos às
funções neurológicas e comunicativas do paciente. Trata-se, portanto,! de situação que
exige resposta administrativa célere, eficaz e compatível com a gravidade do caso.

A legislação do Sistema Único de Saúde admite a cornplementação da

assistência pública por meio da contratação de serviços privados especializados quando a
rede própria se móstra insuficiente para atender às necessidades da população, desde que
observados os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e planèjamento da rede
de atenção à saúde. Nesse contexto, a contratação de empresa especializada
fonoaudiologia configura-se como medida adequada, oportuna e necessária para
assegurar atendimento tempestivo, qualificado e contínuo ao usuário do SUS.

A situação emergencial decorre, ainda, da inexistência de contrato vigente
de profissional habilitado disponível na rede municipal para a execução dos serviços

requeridos, o que inviabiliza a prestação do atendimento dentro de prazos [compatíveis
a gravidade do caso clínico. Diante desse cénário, a contratação imediata de émpresa

em

ou

com
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especializada revela-se como a única medida capaz de garantir a continuidade do
tratamento e o cuidado integral ao paciente.

Assim, a contratação emergencial justifica-se pelo risco concreto e iminente

de dano à saúde e à segurança do paciente, bem como pela necessidade de restabelecer,

de forma imediata, a continuidade de serviço essencial, enquadrando-se na hipótese

prevista no art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021, que autorizaa dispensade licitação
em situaçõesque possamocasionarprejuízoou comprometera segurança de pessoas.

No âmbito da análise das alternativas disponíveis, verificou-se que a
contratação de servidores efetivos especializados mostra-se inviável no momento, tanto

pela ausência de concurso público yigente quanto pela incompatibilidade dos prazos legais

com a urgência da demanda, além da necessidade de investimentos adicionais em

estrutura física e equipamentos, sem previsão orçamentária. Por outro lado, a contratação
direta de empresa especializada revelou-se tecnicamente adequada e economicamente

vantajosa, conforme pesquisa de mercado realizada, assegurando a disponibilização
imediata de profissionais qualificados e de infraestrutura apropriada, garantindo acesso

oportuno, qualidade assistencial e continuidade do cuidado ao paciente.

Registra-se, ainda, que foi instaurada a Chamada Pública n° 001/2026, com

o objetivo de credenciar pessoas jurídicas especializadas para a prestação de serviços de
fonoaudiologia no Município de Piên, visando atender à demanda do Sistema Único de

Saúde. Contudo, até a data de elaboração do presente Termo de Referência, não houve

manifestação de interesse por parte de prestadores sediados no município, restando
frustrada a tentativa de atendimento da demanda por meio desse instrumento.

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir
de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 105 a 107 da Lei n°

14.133/2021, caso persistam as condições que motivaram a contratação emergencial.
Dessa forma, a presente contratação visa garantir resposta imediata à

demanda assistencial de natureza urgente, assegurando cuidado especializado, contínuo

e eficaz, em observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e

supremacia do interesse público, no âmbito do Sistema Único de Saúde municipal.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, anáiise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, quê deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibiiidade da previsão de recursos orçamentários com 0 compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e quaiificação mínima necessária ^ Certidões

de Regularidade Fiscal e Trabaihista.

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Rèquerimento dO empresário/Estatuto.
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[x] Publicação em sítio eletrônico oficial„pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei no

14.133/21. ;

[] foi(foram) apresentada(s) nõva(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) .nova(s) proposta(s).
'

Piên, 10 de fevereiro de 2026.

MELENEK

dè contratação

Decreto n° 290, de 06 de agosto de 2025

lARCOl
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Protocolo: 2270/2026

Assunto: "Contratação emergenda! de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços
em Fonoaudiologia, destinados ao atendimento do paciente A. E L, diagnosticado com CID-10
C7Í. 6 - Neopiasia maligna do cérebro".
Modalidade: Dispensa de licitação - emergencial
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

67

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços

em Fonoaudiologia, destinados ao atendimento do paciente A. E L, diagnosticado com CID-10

C71.6 - Neopiasia maligna do cérebrd'.

0 processo veio acompanhado do requerimento n.o tmiltnjõ da secretaria municipal,

termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e

trabalhista, informações orçamentárias e financeiras, deliberação do MP/PR constante no

Procedimento Administrativo n. MPPR-0124.25.001148-1, Ata da Reunião. Ordinária CMS -

Janeiro/2026, atestado médico do paciente, documentos de especialização das profissional, e

despacho da Comissão Permanente de Licitações.

II - Passamos a análise jurídica.

Primeiramente, antes de ingressarmos na análise jurídica do caso em exame

propriamente dito, importante destacar que, conforme já manifestado no protocolo de n.o

4473/2024; 4841/2025; 4838; dentre outros, esta Procuradoria Jurídica tem firme o

entendimento de que as atividades típicas de Estado devem ser prestadas por servidores

públicos concursados nos moldes do artigo 37, inciso II da Constituição Federal, sendo que o

TCE/PR comunga do mesmo entendimento, senão vejamos:

Quanto à legalidade das terceirizações de atividades típicas e

permanentes do Município é na área da saúde (itens 3 e 4),

verificou-se a ocorrência de gastos da ordem de R$ 6.457.793,13 com

'pessoai e encargos' e R$ 6.028.784,40 a título de 'serviços de terceiro',

havendo diversos contratos e pagamentos pela prestação Iterceirizada de

serviços de engenharia e na área da saúde (pediatra,! ginecologista,

P
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psicólogo, dentista, fisioterapeuta, fonoaudióiogo), infringindo-se

o disposto no art. 37, II da CF/88 e art. 39 da CE/PR.
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Em que se verificou que de um total executado de despesas no valor de

R$ 16.243.556,12, o Município de Entre Rios do Oeste gastou

R$ 6.457.793,13 com 'pessoal e encargos' e R$ 6.028.784,40 a título de

'serviços de terceiro', havendo diversos contratos e pagamentos pela

prestação terceirizada de serviços de saúde (pediatra, ginecologista,

psicólogo, dentista, fisioterapeuta, fonoaudióiogo) e de engenharia,

evidenciando que o gestor da municipaiidade autorizou a

terceirização ilícita de atividades típicas e permanentes da

administração pública, infringindo o art. 37, II da CF/88 e art.

39 da CE/PR.

(Processo n.° 139479/14. Tomada de Contas Extraordinária. Rei. Cons.

Artagão de Mattos Leão. Acórdão n.° 2507/15. Primeira Câmara).

Portanto, conforme destacado no parecer anterior a forma prioritária de contratação

deve ocorrer por intermédio de concurso público, nos moldes do artigo 37, inciso II da CF/88,

sendo otda e qualquer outra forma de contratação excepcional e complementar ao

concurso público.

Visando regularizar as irregularidades apontadas nos pareceres jurídicos anteriores, de

forma louvável, a Secretaria Municipal de Saúde já providenciou a inclusão de dois cargos de

fisioterapeuta e dois cargos de fonoaudiólogos no quadro de cargos desta municipalidade, sendo

que já se encontra em tramite interno a elaboração de processo seletivo para o preenchimento

das referidas vagas.

Todavia, diante da urgência que o caso requer, não se revela viável aguardar a conclusão

de otdos os trâmites administrativos necessários ao provimento das referidas vagas por meio de

processo seletivo público, sob pena de prejuízo irreparável à saúde do paciente.

No caso concreto, resta caracterizada situação emergencial, tendo em vista a necessidade

de atendimento imediato a paciente em grave estado clínico, diagnosticado com neoplasia

maligna cerebral, circunstância que demanda acompanhamento especializado e contínuo.

Assim, em caráter absolutamente excepcional, esta Procuradoria Jurídica entende ser

juridicamente possível a contratação de profissional fonoaudióiogo mediante dispensa de

licitação, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei n® 14.133/2021, o qual autoriza a

contratação direta nos casos de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento de

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade do serviço público, bem

como segurança de pessoas, devendo a contratação restringir-se ao estritamente necessário ao

enfrentamento da situação emergencial e pelo prazo máximo legalmente admitido.

Ademais, importante pontuar que a presente contratação vai ao encontro das disposições

constitucionais, uma vez que o artigo 196 da Constituição Federal é claro no sentido de que:

a.
® fl governodepien
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"Art. 196. A SAÚDE É DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO.

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução

do risco de doença e de outros agravos e ao acésso universal e igualitário

às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação".

Sendo que tal entendimento encontra respaldo na Lei do SUS:

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o

Estado prover as condições indispensáveis ao seu pieno

exercício.

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e

execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos

de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que

assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a

sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das

empresas e da sociedade.

Portanto, pelas normativas constitucionais e legais verifica-se que compete ao Poder

Público promover o direito fundamental à saúde.

Assim, passamos a análise da presente contratação propriamente dita. As aquisições e

contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37,

inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá

estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação".

É sabido que, no Direito Administrativo brasileiro, a regra é a obrigatoriedade de licitação,

tanto para aquisição de bens, como para que haja prestação de serviço para a Administração,

tendo como fundamento legal o art. 37, XXI, da Constituição Federal. Ocorre, entretanto, que o

mandamento legal comporta as exceções da dispensa e da inexigibilidade da licitação.

De acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e

mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.
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Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

os princípios constitucionais especiaimente os inerentes a Administração Pública (art. 37 da CF)

bem como a legalidade do processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir

um procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a

prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Deste modo, a Secretaria Municipai de Saúde elaborou o requerimento de n.o 009/2026,

0 qual foi acostado ao protocolo de n.o 2270/2026, com a finalidade de instruir todo o

procedimento administrativo, e, possibilitar assim o atendimento dos preceitos da Lei

14.133/2021. Sendo que, no caso em apreço a demandante informou que o objeto do processo

se amolda ao inciso VIII do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Alt. 75. É dispensável a licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer
a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para

aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com
base no disposto neste inciso;

Para a configuração da hipótese do art. 75, VIII, exige-se a caracterização de situação

emergencial devidamente comprovada, associada ao risco concreto de prejuízo ou

comprometimento da segurança de pessoas ou da continuidade do serviço público.

Conforme destacado a Secretaria de Saúde vem envidando todos os esforços para

conseguir regularizar a contratação dos referidos profissionais através de processo seletivo

público, já tendo inclusive criada a vaga no quadro de cargos e salários.

Todavia, a Secretaria de Saúde foi surpreendida com a demanda de fornecimento,

primeiramente, de fonoaudiologia e fisioterapia domiciliar para o paciente A. E. L., haja vista o

seu grave quadro clínico, e as condições especiais de atendimento.

Desse modo, ante a inexistência de profissional contratado através de concurso público,

primeiramente a Secretaria de Saúde tentou efetuar credenciamento de profissionais para reaiizar

0 tratamento do referido paciente. Porém, nenhum profissional manifestou interesse no

credenciamento.

No afã de resoiver os entraves jurídicos que impediam o fornecimento do tratamento ao

referido paciente, a Secretária de Saúde e sua equipe questionaram diversos prestadores da

região acerca do desinteresse no credenciamento, bem como da possibilidade de atendimento

do paciente A.E.L., sendo que foram informados de que: I) - o valor para atendimento domiciiiar

era muito baixo; II) - a residência da família fica em local distante e não compensa deixar a

clínica; III) - o quadro clínico do paciente requer um tratamento especializado.

@ n governodepien
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Por fim, vale salientar que deve restar demonstrado no processo administrativo a

impossibilidade de esperar o tempo necessário para a realização do procedimento licitatório

regular, em face do risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas e de bens

públicos ou particulares, como também compor o processo a devida justificativa da escolha do

fornecedor e análise do preço pactuado, conforme prescreve o entendimento do Tribunal de

Contas da União (Acórdão 1130/2019/Primeira Câmara).

Sendo que, no caso em análise, na opinião desta Procuradoria Jurídica a secretaria

demandante se desincumbiu do seu ônus, haja vista ter acostado diversos documentos, os quais

tem 0 condão de comprovar a gravidade do quadro clínico, a necessidade da terapia indicada, e,

a impossibilidade de aguardar a contratação de profissionais para o quadro efetivo desta

municipalidade, nos moldes do art. 37, inciso II da CF.

Destarte, por todas as informações carreadas aos autos, em especial os pontos

supratranscritos, podemos verificar que o caso em comento se enquadra na situação

excepcional autorizadora da contratação direta decorrente de emergência, nos moldes

do artigo 75, inciso VIII da Lei 14.133/2021.

De outro lado, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art.

72 os documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,

como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para

a administração:

PROCURADORIA

JURÍDICA ?1
PREFEITURA

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de iicitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formaiização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preiiminar,
anáiise de riscos, termo de referência, projeto básico Ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser caiculada na forma estabelecida no art. 23

desta

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima

Lei;

dos exigidos;

assumido;a ser

necessaria;

contratado;

preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o e>d:rato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

VI da escolha dorazao

VII justificativa de

VIII autorização da autoridade

Assim, noto que foram atendidos os requisitos da legislação, em especial, quanto ao

requerimento, estimativa da despesa, documentos de habilitação jurídica fornecidos pela área de

licitações e contratos e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado,

em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando

atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente

contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n® 14.133/21. Ademais, no tocante

[L
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Desse modo, a única alternativa que restou a Secretaria de Saúde foi a contratação de

profissional especializado no atendimento do quadro clínico enfrentado pelo paciente A. E. L., e,

que o atendimento inclusive fosse realizado na clínica da contratada, conforme novo atestado

médico, e, não em domicílio como foi a primeira recomendação médica.

Portanto, para subsidiar a decisão pela dispensa emergendal a referida contratação foi

submetida a deliberação do conselho municipal de saúde, sendo de suma importância destacar

os principais pontos da referida deliberação, os quais tem o condão de comprovar a gravidade

do quadro clínico do paciente e o risco a vida dele, a necessidade da contratação, e a emergência

existente no presente caso, senão vejamos:

PJEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

uuwiuyciWi

33 permanecendo os documentos inalterados. 4. Contratação emergoncial

34 fonoaudiologia: Na sequência, a Secretária Municipal de Saúde, Sra. Mayara Aparecida
35 Almeida Grosskopf, expôs a necessidade .de coniralaçâo direta, por dispensa de licitação, de
36 serviços especializados de fonoaudiologia para atendimento do paciente A E. L., de quatro
37 anos de idade, diagnosticado com CID.-IO C71.6 - Neoplasia maligna do cérebro, assistido

de serviços de

de

38 pelo Sistema Único de Saúde -
SUS. Esclareceu que a contratação se efz em caráter ,

39 estritamente emergencial, diante da necessidade imediata de garantir a continuidade do
40 tratamento especializado, imprescindível à reabilitação funcional à preservação das

capacidades de afla, linguagem (oral e escrita), voz, audição, bem como das funções de
42 respiração, deglutição, sucção e mastigação, sendo fundamental

da qualidade de vida do paciente. Ressaltou

41

para a manutenção da vida e
43

que o quadro clinico demanda atendimento
44 especifico por período indeterminado, sob pena de agravamento irreversível do estado de

45 saúde.. Informou, ainda, que o Município possui edital de Chamamento Público

visando ao credenciamento de pessoas jurídicas
em andamento.

46

para prestação de serviços de fonoaudiologia
no território municipal, entretanto, até a data da reunião, não houve manifestação
por parte de prestadores. Acrescentou que, embora

47
de interesse

o cargo de fonoaudiólogo esteja previsto

para a realização de concurso público

48

no Plano de Cargos do Município, não há tempo hábil
50 diante da urgência da demanda, além de

31 equipamentos específicos, acarretando

49

que a prestação direta exigiria a aquisição de
custos iniciais elevados, sem previsão orçamentária.

52 Diante da gravidade do quadro clinico do paciente, da urgência

, da recomendação do Ministério Púbnco do Estado do Paraná,

na prestação da assistência e
53

por melo do Procedimento

54 Administrativo n» MPPR-0124.25.001148-1. da 2» Promotoriã de Jüstiça da Comarca de'Rio ,
55 Negro/PR, concluiu-se .que a alternativa mais célere e adequada é a contratação de empresa'
56 prestadora de serviços especializada, sediada em niunlclpios vizinhosi Relatou-se que foram

realizadas pesquisas junto a prestadores da regiâo.Vntretanto a Secretária Municipal de Saúde
vem enfrentando dificuldades para localizar profissional habilitado

57

38
e com disponibilidade para

59 atendrmento do paciente. Até o momento, obteve-se cotação de preços junto a empresa
prestadora sediada no município de São Bento do SulfSC, no valor de RS 330,00 (trezentos e

trinta reais) por sessão, com duração de 60 (sessenta) minutos, com disponibilidade para
atendimento duas vezes por semana, pelo periodo estimado de 12 (doze)

63 96 (noventa e seis) sessões anuais, no valor global de RS 31.680,00 (trinta e um mil seiscentos

e oitenta reais). Diante do exposto, foi solicitado aos conselheiros presentes que se

65 manifestassem quanto á aprovação da contrafação excepcional, para atendimento exclusivo dò

paciente A E. L, pelo valor apresentado, caso não' seja identificada proposta com menor
custo. Após discussão, todos os conselheiros presentes manifestafam-se favoravelmente

68 aprovando a contratação nos termos apresentados.' 5. Eleição da

60

61

62
meses, totalizando

64

66

67

mesa diretora: Por fim, fo
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Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses
previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações púbiicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade

da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de

preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Recomendações

- Que a Secretaria de Saúde acoste ao procedimento o relatório de pesquisa de

preços atestando que os valores estão de acordo com os praticados no mercado da região.

- Que o agente de contratação ateste nos autos do procedimento que durante a

tramitação do presente procedimento não houve o pedido de habilitação de nenhuma

empresa no ramo de fonoaudiologia que possa estar realizando o tratamento do paciente

através daquele procedimento, haja vista a vantajosidade econômica para o município.

- Que seja atestada a existência de recursos financeiros, pela Secretaria de Administração

e Finanças, para subsidiar a contratação.

- Que conste cláusula expressa no contrato a ser firmado estabelecendo a

inexistência de obrigação de contratação ou pagamento de quantidade mínima de

consultas, considerando a variabilidade do quadro clínico do paciente, que pode

demandar eventuais reinternações.

- Que consta cláusula expressa no contrato que o limite máximo do presente contrato é

de 1 (um) ano, conforme previsto no artigo 75, VIII, da Lei 14.133/2021, VEDADA

PRORROGAÇÃO.
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www.pien.pr.gov.br

r ^=5^'



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR

83.860-000

(41) 3632-1136

ao preço foi justificado ainda a necessidade da contratação de profissional com notória

especialização para atendimento do quadro clínico em questão, e, os demais profissionais que

também se propuseram atender o paciente A. E. L. acabaram cotando o serviço em valor superior

ao qual já havia sido submetido ao conselho municipal de saúde, de modo que, a princípio não

existe indícios de sobrepreço, todavia, importante a secretaria acostar aos autos do

procedimento o relatório de pesquisa de preços atestando formalmente que os preços

estão dentro dos valores de mercado.

Ainda, não obstante o disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos diga respeito aos incisos I e II do referido artigo, segue nos autos o Aviso de

Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município pelo período de três dias, a fim de

promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o maior número de propostas

adicionais de eventuais interessados, tudo em razão da peculiaridade do caso, e, com o intuito

de proteger o erário público. Neste sentido, foi certificado pela Presidente da Comissão de

Licitações, que não foram apresentadas novas proposta para õ objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

74

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de;
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício eni que deva entrar em

subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com
a lei de diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357)

vigor doise nos

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao

erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

ÍL
@ H governodepien
vvww.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR
83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA
(41Í 3632-1136

IV - Conclusão

75

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, seguida as reconríendações do

item III, opinamos favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para

atender à contratação do serviço a que se destina, em razão da emergência, com base no

permissivo legal expresso no inciso VIII, do art. 75 da Lei n° 14.133/21, observada a proposta

mais vantajosa à Administração.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente

opinativo se cinge exclusiva mente aos contornos jurídicos formais do caso em coménto.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên/ 11 de fevereiro de 2026.

f)

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

® n i governodepien
www.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS1PIEN
V

ATESTADO DE INEXISTÊNCIA DE PEDIDOS DE HABILITAÇÃO

Eu, Marcos Aurélio Melenek, no exercício da função de Agente de Contratação, da

prefeitura Municipal de Piên PR^ ATESTO, para os devidos fins e efeitos legais, que

não houve nenhum pedido de habilitação ou manifestação de interesse por parte de

empresas do ramo de fonoaudiologia, referente ao procedimento administrativo

destinado à:
I

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviço de
1

fonoaudiologia.

Declaro, ainda, que o presente atestado é emitido para instruiri o processo de

Dispensa Emergencial, nos termos do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, a fim de

comprovar a ausência de interessados até o presente momento. i

Por ser verdade, firmo o presente.

Local: Pien PR

Data: 12/02/2026

Att.

rco^torelío Melenek
etite de Cóntratação
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PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN ’

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2270/2026 j
TERMO PE DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2026

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços em
Fonoaudiologia, destinados ao atendimento do paciente
C71.6 - NeOplasia maligna do cérebro, no âmbito do Sistema Único de

Município de Piên/PR,

, diaginosticado com CID-10
Saúde (SUS) do-

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: YASMIN QUEGE FONOUDIOLOGIA LTDA

CNPJ: 48.501.730/0001-00

VALOR: R$ 31.680,00 (Trintas e unh míl e seiscentos e oitenta reais)

Dotação Orçamentária: i

11.001.10.301.0014.2034-3390340000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 13 de fevereiro de 2026

Maicon Gj:oéskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FjiNANÇASPiEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 007/2026

PROTOCOLO: 2270/2026

Objeto: Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada na prestação de
serviços em Fonoaudiologia, destinados ao atendimento do paciente diagnosticado
com CID-10 C71.6 - Neoplasia maligna do cérebro, no âmbito do Sistema Único de Saúde

(SUS) do Município de Piên/PR,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNiCiPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: YASMiN QUEGE FONOUDiOLOGiA LTDA

CNPJ: 48.501.730/0001-00

VALOR: R$ 31.680,00 (Trintas e um mil e seiscentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/02/2026

I
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79PREGÃO ELETRÔNICO N“ 001/2025

1“ TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN
E LOCA TUDO LOCADORA EIRELI.

AUTORIZAÇÃO: 13/02/2026

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:0A36EBE9
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de lun lado O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua Amazonas, n°.

373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste

ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MAICON
GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o n° 080.XXX.589-XX, residente e domiciliado nesta cidade, e em

conjunto com a Secretária Municipal de Administração e Finanças
Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF sob n° 034.826.049-08

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa LOCA
TUDO LOCADORA EIRELI pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n°: 30.025.240/0001-01, com endereço na Rua

Rodovia Antonio Martins de Menezes n 3315, sala 01, São José,
Lagarto/SE, CEP 49.400-000, fone (079) 3631-4000, (079) 99819-

0904, e-mail financeiro@locadoralocatudo.com.br; por intermédio de

seu representante legal Sr. Michael Sandes de Carvalho, portador do
CPF 056.XXX.695-XX doravante denominado simplesmente
CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao

Contrato n° 008/2025, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e das

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram
f conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispénsà de‘Licitação:N?'-007/2026

PROTOCOLO: 2270/2026

Objeto: Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada na
prestação de serviços em Fonoaudiologia, destinados ao atendimento

do paciente A. E. L., diagnosticado com CID-10 C71.6 - Neoplasia

maligna do cérebro, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do
Município de Piên/PR,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: YASMIN QUEGE FONOUDIOLOGIA LTDA
CNPJ: 48.501.730/0001-00

VALOR: R$ 31.680,00 (Trintas e um mil e seiscentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/02/2026
Cláusula Primeira: O prazo de execução e vigência fica prorrogado
em 12 meses a partir de 21/02/2026. Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:3E79F891Cláusula Segunda: O valor do contrato fica acrescido em R$

577.683,23 (quinhentos e setenta e sete mil e seiscentos e oitenta e

três reais e vinte e três centavos) já considerando o reajuste índice
INPC conforme abaixo:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN

CNPJ 01.625.298/0001-98

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

INPC

(fcv/25
jan/26)

VALOR

UNITÁRIO
ATUALIZADO

VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃOLOTE QUANT

3 veículos pelo
período de 12
meses

CAMIONETE PICK-
1 RS 3.508,40 4,30% R$ 3.659,25

UP

VEICULO

PASSAGEIRO OKM,
SEDAN

VEICULO MINIVAN,

ZERO KM, COM
CAPAaDADE

MÍNIMA DE 7
LUGARES

VEÍCULO

AUTOMOTOR

FURGÁO:

6 veículos pelo
período de 12
meses

5

Ficam convocados pelo Presidente do Conselho de Administração,
nos termos do art 124, § Iq, I da Lei 6.404/76, os Senhores acionistas

para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária na forma semi-

presencial, no dia 24 de fevereiro de 2026, às 10:00 horas na sede da

Prefeitura Municipal de Pien, sito à R. Amazonas, 373 - Centro, Piên -

PR, ou via sala virtual, para deliberar sobre os seguintes assimtos:

Apresentação do relatório de administração
Outros assuntos de interesse da Companhia, desde que apresentados
em até 24 horas antecedentes ao dia e horário marcados.

Piên, 12 de fevereiro de 2026

2 R$ 3.048,80 4,30% R$3.179,89

3 veículos pelo
período de 12 RS 4.613,00
meses

3 4,30% R$4.811,35

1 veículo pelo
período de 12 R$ 3.498,58
meses

4 4,30% R$ 3.649,01

Cláusula Terceira: As demais cláusulas do instrumento original
permaneceminalteradas.

SABRINA DE FÁTIMA RECK DOS SANTOS BINECK

Presidente do Conselho de Administração
Piên/PR, 12 de fevereiro de 2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:881E0041 Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiíicador:CEF98F45SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 006/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA N” 015/2025

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N” 015/2025,
0 qual tem como objeto a “Pavimentação de Via Urbana em CBUQ e

Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento

Portland, Bairros Centro e Avencal, incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem, base, revestimento, meio-fio e sarjeta,
iluminação pública, sinalização de trânsito e ensaios tecnológicos e
ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

PROTOCOLO: 2224/2026

Objeto: Dispensa de licitação para contratação de empresa de

Zeladoria, destinado a atender a demanda do Município no Centro de

Eventos José Loir Dreveck,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

LOTE 1 - MAMN TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 18.115.589/0001-

39, vencedor conforme relatório disponível no portal da transparência.

CONTRATADA: MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

CNPJ: 56.283.151/0001-59

VALOR: R$ 4.100,00 (Quatro mil e cem reais)

www.diariomunicinal.com.br/amp 320
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CONTRATO N» 015/2026

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2026 í'-:'

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERyiÇO DE
FONOAUDIOLOGIA QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA YASMIN
QUEGE FONOUDIOLOGIA LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço que entre si celebram, de um lado o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sOb jno 76.002.666/0001- - ^

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade, neste ato
assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR tio Í32.993/PR e em
conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob no

096.XXX.569-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro/á empresa YASMIN
QUEGE FONOUDIOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no ICNPJ/MF sob O-n° .
48.501.73Õ/0001-00, estabelecida na Rua João Kiem, no 94, Centro em São Bento^db Sul/SC, Cep: 89280-160, J

telefone (41) 99932-8323, e-mail; fonòyasminquege@gmail.com; neste ato representado pela Sra. Yasmin
Mykhaelle Quege Azevedo, portadora do CPF no 090.xxx.989-xx, doravante denominada CONTRATADA,
resolvem celebrar o presente contrato, que se regerá pèla Lei Federal 14.133/21, pelás demais condições
previstas na dispensa n^ 007/2026, Processo Administrativo n° 2270/2026, bem como mediante as cláusulas

expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes: :

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

i
Clausula Primeira: O presente contrato tem por objeto o Contratação emergencial de pessoa jurídica
espeeialipda na prestação de serviços em Fonoaudiologia, destinados ao atendimento do paciente A. E. L.,
diagnosticado com ClD-10 C71.6 - Neoplasia maligna do cérebro, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do

Município de Piên/PR. i - j ^

VALOR

TOTAL

ESTIMADO

QUANTIDADE ESTIMADA
PARA 12 MESES

DESCRIÇÃOITEM VALOR UN.

Sessão de atendimento em

fonoaudiologia com duração de 60
(sessenta) minutos. ■

01 96 R$ 330,00 R$ 31.680^00

Parágrafo Primeiro; As quantidades são estimativas, não existe quantidade mínima; de consultas
Contratada, considerando a variabilidade do quadro clínico do paciente, que pode Idemandar eventuais
reinternações.

1

Parágrafo Segundo; Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA'

. 007/2026, bem corno a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento, i

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Ciáusuia Segunda: Os atendimentos deverão ser realizados nas dependências da clínicaj própria da empresa
contratada. O deslocamento do paciente até o local de atendimento será de responsabilidadeido próprio.paciente,
podendo, excepcionalmente, ser providenciado pela Secretaria Municipal de Saúde, quando devidamente /
justificada a necessidade. ■ - v- f

a ser
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Parágrafo Primeiro: As sessões deverão seguir a prescrição médica e necessidades clínicas do paciente,
observando as normas técnicas e éticas aplicáveis à fonoaudiologia.

Parágrafo Segundo: É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

jcíáusula íferceTral Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato Tatiane Cubas Ribas
Malchovski - Diretora de Saúde - Matrícula Funcional no 4766171, em conformidade com os artigos 117 e 7°, da

Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1°).

Parágrafo Segundo: O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n°
14.133/2021, art. 117, §2°).

DÒ PPSzO DE VIGÊNCIA E CONDÍCÕESiDESPRQRRÓSAdÃl

Iciáusuia Quarta:! O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura, podendo ser
rescindido a qualquer momento caso mude o quadro clínico do paciente.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

j^usuja iQuintat] A Contratada deverá encaminhar nota fiscal à Contratante, até o quinto dia útil do mês
subsequente à execução do serviço, acompanhado do faturamento e demais documentos necessários para
instrução dos processos de pagamento;

Parágrafo Primeiro: Consideram-se devidas apenas as sessões de fonoaudiologia efetivamente realizadas. Não

serão rémüneradas sessões nas quais o paciente não comparecer na data agendada, tampouco aquelas em que o

prestador deixar de executar o atendimento por qualquer motivo;

Parágrafo Segundo: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal;

Parágrafo._Terceiro: Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências para imediata restauração de regularidade;

Parágrafo Quarto: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras;

Parágrafo Quinto: Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

- pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
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Parágrafo Sexto: Persistindo a irréguiaridade, a contratante deverá adotar as medidas hecêssárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada á ampla defesa; r

Parágrafo Sétimo: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normaímente, até;
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal;

Parágrafo Oitavo: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na'legislação aplicável;

Parágrafo Nono: A Contratada regularmerite optante pèlo Simples Nacional, nos termos ida Lei Complernentar, . >

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docüniénto:
oficiai, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto ná referida Lei Complementar.

DO REAJUSTE Í

. - • -i ’

jeTáusulaTSextã^ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávêis no prazo die um ano, com data-

base vinculada à data do orçamento estimado. -

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021). >

fcláusula^étimã^ As despesas decorrentes dó presente contrato correrão por conta do.crédito indicado pelo
código: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00. 1

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES | _ _

Sl^ulá^^Qiitaviii Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições aj^ençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. |

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo çomo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e; perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir 0 disposto no Contrato;
^ '

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Prestar os serviços com profissionais regularmente inscritos no Conselho Regional dé Fonoaudiologia, em
dia com suas obrigações junto ao conselho de classe, que possuam título de especialista outorgado por
instituição de ensinó superior, autorizada pelo Ministério da Educação - MEC;

c) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos da legislação em vigor;";:. i

d) Assumir diretamente a obrigação de cumprir o- objeto deste instrumento] não realizando a-
subcontratação da prestação de serviços, bem como não o executar através de terceiros,

e) Prestar assistência ao paciente, conforme fluxos e protocolos estabelecidos, definindo medidas e
executando as condutas necessárias, obedecendo aos princípios e diretrizes do SUS'.

f) Instruir os profissionais quanto às necessidades de acatar as orientações da Secretaria de Saúde,
inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de segurança e medicina do trabalho. V j

g) Prestar os serviços observando as melhores práticas e técnicas, aplicadas pelo mercado,, bem como:,
respeitar e proceder de acordo com os protocolos pertinentes. ; '1 "

h) Garantir que todo atendimento realizado seja obrigatóriaménte registrado em prontjuário, identificando o
responsável pelo atendimento com nome legívêl, número do conselho de classe e assinatura,

i) Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, conforme.
art. 137, II, Lei no 14.133/2021; 1
Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato; I ,

k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes: da execução do objeto, bem como por otdo e >
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsalsllidade a fiscalização' (l;
ou 0 acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos ^
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; (Lei n° 14.133/202l, art. 120)r)

i.

'C - --

/,.. -

j)
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I) Prestar todo esclarecimento ou informação soiicitada peio Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos

à execução do fornecimento;
m) Conduzir os trabaihos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;.
n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

• métodos executivos que fujam às especificações definidas em anexo neste edital;

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nâ condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação.; _

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
r): Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, caput).

s) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei
no 14.133/2021, art. 121, §1°);

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

u) Dispor de espaço físico e equipamentos adequados e necessários para a execução dos serviços dentro
dos parâmetros de segurança estabelecidos pela ANVISA;

v) Emitir mensalmente, relatório individualizado do paciente, contendo descrição dos atendimentos
realizados, evolução clínica observada, procedimentos aplicados, frequência, e demais informações
pertinentes, conforme requisição e orientação médica.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

,a), Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre prestação do serviço de forma inadequada, para que seja

por ele, reparado ou corrigido, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de servidor

èspecialmente designado para função de fiscal;
; e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço executado, no prazo, forma e

' condições estabelecidos no Contrato;
f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

h)' Comunicar ao Contratado qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas obrigações;
i) : A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

• terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nona;l Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:
- ã) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) ■ der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração òu ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
. f) não-celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) , ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificadpí—) .
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pará o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato; , - - . -
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; L. : i
j) cOmportar-sé de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; !
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; l
I) praticar ato iesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2Ô13.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções: i v

Parágrafo Segundo: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133; de 2021);

íV“i—

Parágrafo Terceiro: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d". "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

!'" penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei ho 14.133, de 2021); !

Parágrafo Quarto: Declaraçãode inidoneidadepara licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",
e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Quinto: Multa; i

I-Moratória; í

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral ida nota de empenho,
até o limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da nota dê empenho,
até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho;;
até p limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato.pára sánar ;-

alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada, f -■
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção dá Atã de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe oíinciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por céhtõ) doT
valor totaí do contrato, 1

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1^ a multa compensatória será de 30%! (trinta por cento) do
valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato. j
d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato. ~ i

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.Í, a multa compensatória será de'5% (cinco

por cento) do valOr do contrato. j
f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total, do contrato. |
Parágrafo Sexto: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado aó contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, barágrafo 9.° da Lei

n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Todas as sanções previstas nesta ata podèrão ser aplicadas cumulativámente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

1
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Parágrafo Oitavo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, noS moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Nono: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
éventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiciaimente..

Parágrafo Décimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada peia autoridade competente.

Parágrafo Décimo Primeiro: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

çontraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-sé o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo. 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as pénalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo Segundo: Na apiicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante;

.Ííí: i V— a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
'' : , de controle.

■ >•'

Parágrafo Décimo Terceiro: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atòs lesivós
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).•i"

- ?r-'

_ Parágrafo Décimo Quarto: A personaiidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para faciiitar, encobrir ou dissimular a. prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar Confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas â pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reiação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de anáiise

; jurídica préviá (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

~ Parágrafo Décimo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
impiique nó impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação dp ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Sexto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de püblicidãdé no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
" - Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

2021).

Parágrafo Décimo Sétimo: As sanções de Impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para

iicitar ou contratar são passíveis de reabiiitação na forma do art. 163 da Lei r\° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
Iti jel37^Lei 14.133/2021).

Cláusula dBBÍ; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso \
ocorra antes do prazo estipuiado para tanto.

. Parágrafo>rimeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemení^e
terem sjdo cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

t:-
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Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade oü quando eritender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,':
désde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia. {

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não^continuidade do contrato, nos termos ido parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses -

da data dé comunicação. . _ . . ^ i

Parágrafo Quarto: O contrato, poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas/ ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 1|4.133/21, bem como
amigavèlmentè, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os,artigos 138 e 139 da
mesma lei. i

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da ernpfesa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir 0 contrato. ■

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudanÇa da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. i

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; - í
III - Indenizações e multas. ^ . -

Parágrafo Sétimo: A. extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indénizatório (artigo 131,

. caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). i

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo dè,_ .
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente dò órgão oirentidade;
contratante ou com agente público qué tenha desempenhado’ função na licitação ou atue ina fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75/Lei 14.133/2021).

iMusulaJQéçjymiJIcm O presente contrato rege-se-pelas disposições expressas na Lei 14.133 dé -.
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivaménte os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. j

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 1

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

CÍáusu|a;Dé.cima.S,éguncÍ^ Fica q CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibHidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação ejqualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato. i

DO FORO (Art. 89 § 10, Lei 14.133/2021). í

jiãMsúialPéam^^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, cqm exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

•--Ij
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■ ÍlllMÍã~W^ajQ'uãrt^ Concorda o CONtRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fieimente

q que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 19 de fevereiro de 2026

YASMIN QUEGE

FONOAUDIOLOGIA i

LTDA:48501730000l/c

Assinado de forma digital por
lYASMIN QUEGE FONOAUDIOLOGIA

LgPA;48501730000100
•T)adosr€026.02.20113037 -03’00'

MÁICON GJtOáSKOPF
Prefeito YASMIN QUEGE FONOUDIOLOGIA LTDA

H CONTRATADO
iNTRATÁNTE

^BUQl^l^U^
: Procurador Jurídicp^
OAB/PR no 132.993

APARECIDA DE ALME

GROSSKOPF

Sec/etaria Municipal de Saúde
/]

ê
TESTEMUNHAS:

Nome: Tatiane Cubas Ribas Maichovski Assinatura:

'A

Nome: Fabiuia Gabrieli Sura Assinatura:

r-Ví-
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revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública,
ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.

VALOR: R$ 599.000,00 (quinhentos e noventa e nove mil reais).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
da data da assinatura.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a

partir da data da assinatura.

conforme legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e

calendário do campeonato

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

VALOR: R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais)

AUTORIZAÇÃO 20/02/2026
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 13 de fevereiro de

2026. Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:6BC57C7BFORO; Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2026. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:6EFC2FCA

Piên/PR, 12 de fevereiro de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N” 015/2026 Eu, EVELYN APARECIDA GASPARIN CANIA

DALLAVECHIA, convocado (a) peló Edital n° 008/2025, residente e

domiciliada na Avenida Brasil, Centrp, Piên/PR, portador da cédula

de identidade civil com RG/CPF 063.***.***-81, venho mui

respeitosamente requerer final de lista da vaga de PROFESSOR,

conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 015/2026

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
007/2026

EVELYNAPARECIDA GASPARIN CANIA DALLAVECHIA

Publicado por;
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador; 1DD7FDD2

CONTRATADO: YASMIN QUEGE FONOUDIOLOGIA LTDA
CNPJ: 48.501.730/0001-00

OBJETO: Contratação emergencial de pessoa jurídica especializada
na prestação de serviços em Fonoaudiologia, destinados ao

atendimento do paciente A. E. L., diagnosticado com CID-10 C71.6 -

Neoplasia maligna do cérebro, no âmbito do Sistema Único de Saúde
ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO ■I

QUANTUJADE
ESTIMADA PARA 12 VALOR UN.

MESES

VALOR TOTAL

ESTIMADO
DESCRIÇÃO CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIARIA03-2026

ITEM

Sessão de atendimento cm

fonoaudiologia com duração 96
de 60 (sessenta) minutos.

01 R$ 330,00 R$31.680,00

AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.» 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADA EM 18/06/2018Obs: As quantidades são estimativas, não existe quantidade mínima de

consultas a ser contratada, considerando a variabilidade do quadro

clínico do paciente, que pode demandar eventuais reintemações. N.° 03/2026

FISCAL: Tatiane Cubas Ribas Malchovski. A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, neste ato devidamente

acompanhado do respectivo controlador interno, vem através deste

liberar, 03 (Três) diárias com pernoite, para o Vereador MÁRCIO

MENIN CPF 065.369.619-19, com assento nesta casa de leis, nos

dias 22 a 25 de fevereiro de 2026, para deslocamento até a Cidade de

Brasília - DF (Capital Federal), para acompanhar o Prefeito em visita

aos Gabinetes dos Deputados Federais e Senadores representantes dp

Município, a fim de solicitar recursos para o Município de Pinhal de

São Bento - PR, ressalvando que deverá ser apresentado o devido

relatório de viagens ao Departamento de Contabilidade, a fim de ser

anexada a presente autorização, em cumprimento ao art. 6.° da Lei

acima indicada.

DIARIAS R$; 2.262,27 (Dois mil duzentos e sessenta e dois reais e

vinte e sete centavos) 03 X 754,09= R$: 2.262,27 - ART. 2°, IIl, DA
LEI N.° 498/2016.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação podendo ser rescindido a qualquer momento caso mude o

quadro clínico do paciente.

DATA DE ASSINATURA: 19 de fevereiro de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:3976CD53

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 027/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 027/2026

Mesa Diretora

MÁRCIO SILVINO BEPPLER
Controlador Interno

Autorizado

Em 20/02/2026.

PROTOCOLO: 2361/2026

Objeto; Contratação de empresa especializada serviços para a

organização do Evento U Etapa do Campeonato Paranaense de

Motocross, a realizar-se nos dias 27, 28 fevereiro e 01 de março.

294www.diariomunicipal.com.br/amn


